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SENADO F'EDERAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 19, da Constituição, e eu, 

Petrônlo Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 26, de 1972 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 213, de 6 de abril de 1972. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.213, de 6 de abril de 1972, que aplica ao pes­
soal civil docente e coadjuvante do Magistério do Exército o disposto no art. J9 do Decreto-lei no 1. 202, 
de 17 de janeiro de 1972, que reajusta os vencimentos dos servidores civis e militares do Poder Executivo. 

Senado Federal, em 25 de maio de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § J9, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 27, de 1972 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 207, de 7 de fevereiro de 1972. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei no 1.207, de 7 de fevereiro de 1972, que "cria Pro­
grama Especial para o Vale do São Francisco (PRO VALE), e dá outras providências". 

Senado Federal, em 25 de maio de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1ç, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 28, de 1972 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 208, de 28 de fevereiro de 1972. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.208, de 28 de fevereiro de 1972, que "reajusta 
os vencimentos dos servidores civis e militares do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 25 de maio de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 
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SUMARIO DA ATA DA 38.a SESSÃO, EM 25 DE MAIO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Mensagem do Presidente da República 

N.0 81/72 (n.0 108/72, na origem), agradecendo re­
messa de autógrafo, referente ao Decreto Legislativo 
n.o 2/72, que aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.194, 
de 30 de novembro de 1971. 

2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Proj-eto de Lei do Senado n.0 31/68, que extingue a 
Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova !(lrque e dá 
outras providências. 

Requerimento n.O 21/72, do Senhor Benjamin Farah, 
solicitando transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
biografia do })rofessor Francisco Pinheiro Guimarães, 
publicada no "Jornal do Brasil", sob o título "Um exem­
plo aos brasileiros''. 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 7/72 (n.o 54-A/71, 
na. Câmara), que aprova as contas do Presidente da 
República, relativas ao exercício de 1970. {Redação final). 

Projeto de Lei do Senado n.o 11/72, que extingue o 
cargo de Superlntendente do Serviço Gráfico do Senado 
Federal. (Redação finall. 

2. 3 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Conferência sobre 
o Direito do Mar, a realizar-se no próximo dia 5-6-72, 
em São Domingos, República Dominicana. IV Congresso 
Internacional de Direito do Mar, realizado em abril pró­
Ximo findo, em Porto Alegre. Trabalho elaborado pelo 
Serviço Gráfico do Senado, por iniciativa do Presidente 
Petrônio Portella, reunindo em dois volumes todas as 
contribuições trazidas com proveito ao estudo desse pro­
blema. 

SENADOR WILSON GONÇALVES - Primeiras pro­
vidências adotadas pelo Governo Federal para o atendi­
mento da população do Sutloe•te cearense atingida pela 
estiagem. 

SENADOR DANTON JOBIM - Exaltação da figura 
de Anésia Pinheiro Machado no pioneirismo de nossa 
aviação. Apelo ao Presidente da República no sentido da 
elevação de seu nome na Ordem do Mérito Nacional. 

2.4 - Requerimentf) 

N. 32/72, de autoria do Sr. Senador Accio!y Filho, so­
licitando autorização do Senado para participar da De­
legação que representará o Brasil na Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio-Ambiente, a realizar-se em 
Estocolmo, de 5 a 16 de junho. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Resoluçâo n.0 12, de 1972, que suspende a 
execução do De<!reto-lei n.O 191, de 1970, do Estado de 
Goiás, declarado inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. Aprovado, à Comissão de Re­
dação. 

Parecer n.0 79, de 1972, da Comissão de Saúde, sobre 
a Indicação n.O 2, de 1971, de autoria do Senador Franco 
Montoro, que encaminha àquela Comissão a tese cien­
tífica do Professor Doutor José Luiz Cembranelli, para que 
a mesma proceda aos necessá.rios estudos para esclare­
cimentos da matéria e providências que forem julgadas 
convenientes. (Parecer no sentido de que a matéria seja 
encaminhada à campanha Nacional de Combate ao Cân­
cer). Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n.O 91, de 1971, de autoria 
do Senador Benedito li'errelra, que dá nova redação ao 
caput do art. 56 do Decreto-lei n.0 898, de 29-10-69, que 
define os crimes contra a segurança nacional, a ordem 
política e social, estabelece seu processo e julgamento, e 
dá outras providências. Rejeitado1 ao arquivo. 

4 - MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDEM DO DIA 

Requerimento n.O 32, de 1972, l!do no expediente. 
Aprovado, após parecer oral Proferido pelo Senador Wilson 
Gonçalves .. em nome da Comissão de Relações Exteriores. 

5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR I:IENJAMIN FARAH- Necessidade da im­
plantação de pólo petroquimico e construção de porto ma-
rítimo em Santa Cruz, Estado da Guanabara. 
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SENADOR FLAVIO BRITO - Expediente recebido 
de entidades de classe da Amazônia contrário à aprova­
ção de projeto de lei em tramitação na Câmara dos De­
putados, que regula a comerciaHzação do pescado de água 
doce. Estudo realizado sobre a matéria pelo Sr. Pedro 
Azevedo. 

SENADOR EURICO REZENDE - Considerações ao 
discurso pronunciado por seu antecessor na Tribuna. 

6 - Designação da 01·dem do Dia da próxima sessão. 
Enct>rramento. 

7 - Discurso proferido pelo Sr. Senador Franco Mon­
toro na sessão de 24-5-:,2. 

SENADOR FRANCO MONTO!to - Participação dos 
Institutos e das Seções da Ordem dos Advogados de todo 
o Brasil na renovação das Codificações de nosso direito. 

S - Atas das Comissões. 
9 - Composi~ão das Comissões Permanentes. 

ATA DA 38. a SESSAO 
EM 25 DE MAIO DE 1972 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA, CARLOS LINDENBERG 

E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham.se presentes os Srs, Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - José Lin­
doso - C a ttete Pinheiro - Mil­
ton Trindade - Renato Franco 
- Clodomir Milet - Fausto Cas­
tello-Branco - Petrônio Portella 
- Helvídío Nunes - Virgílio Tá­
vora - Waldemar Alcántara 
Wilson Gonçalves - Duarte Filhc 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- Antônio Fernandes ~ Heitor 
Dias -Ruy Santos~ Carlos Lin-
àenberg João Calmon 
Paulo Torres - Vasconcelos Tor­
res - Benjamin Farah- Danton 
Jobim - Nelson Carneiro - Gus­
tavo Capanema ~ carvalho Pinto 
- Franco Montoro - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado - Osi­
res Teixeira - Fernando Corrêa 
- Filinto Müller - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Ney Braga- Lenoir Var­
gas - Guido Monctin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tell.a) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 42 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SR. PRESIDENTE DA 

REPúBLICA 

Agradecendo remessa de autógrafo 

- N.0 81/72 (n.O 108/72, na origem), 
referente ao Decreto Legislativo 
n.o 2, de 1972, que "aprova o tex· 
to de Decreto-lei n.0 1.194, de 30 
de novembro de 1971". 

PARECERES 
PARECERES 

N. o, 106 a 109, de 1972 

Sobre Projeto d~ Lei do Senado 
n.0 31, de 1968, que extingue a 
Delegacia do Tesouro Brasileiro 
em Nova Iorque, e dá outras pro­
vidências. 

PARECER 
N.o 106, de 1972 

Da Comissão de Constituição e Jus· 
tiça. 

Relator: Sr. Clodomir MUet 

De autoria do ilustre Senador Vas· 
cancelos Torres, o presente projeto 
objetiva a extinção da Delegacia do 
Tesouro Brasileiro em Nova Iorque. 

Determina o proj-eto. no seu art. 2.0 , 

que os serviços financeiros relaciona­
dos com o Govêrno Brasiletro, ora exe­
cutados pela Delegacia que vai desa­
parecer, serão atribuídos, resguarda­
dos os interêsses da. administração aos 
Bancos brasileiros, oficiais ou priva­
dos, que tenham agência em situação 
regular na cidade de Nova Iorque. 

Finalmente, o art. 3.0 , prevê o prazo 
de 90 <noventa) dias para. início da 
vigência da lei. 

Em arrimo de sua proposição, o au-
tor argumenta o seguinte: 

"Esse órgão, que custa ao Brasil, 
em dólares, uma barbaridade, que 
nunca deveria ter sido criado, que 
jamais fez nada que não pudesse 
e não devesse ser feito - por um 
custo incomparavelmente menor 
- por estabelecimento bancário 
brasileiro instalado naquela Cida­
de, é um desmentido que perdura, 
a todos os alegados propósitos de 
eliminar desperdícios, que nossos 
sucessivos Governos vêm fazendo, 
nos últimos anos. 

A tese da inutilidade da Delegacia 
de Nova Iorque é pacífica. Tem a 
seu favor a lógica do óbvio. 

No entanto, surpre-endentemente, 
sempre que aparece - para valer 
e não para constar - um projeto 
de extinção imediata do órgão 
ocioso. esse projeto é esvaziado e 
neutralizado por pronunciamentos 
contrários (não justificados de 

modo convincente), emitidos por 
autoridades da Fazenda, e por um 

-matreiro silêncio generalizado que 
se faz em torno dele ... 

Nem mesmo a Revolução, que agi­
tou com tanta veemência a ban­
deira da anticorrupção - e que, 
de fato, exerceu oportuna ação sa­
neadora em muitos setores da vJ­
da pública nacional ~ nem mes­
mo ela repito, logrou demonstrar 
a cornucópia que o Erário brasi­
leiro custeia, sem motivos rea!.s 
para fazê-lo, no Rockfeller Center, 
na maior cidade da América e do 
mundo." 

Cita, ainda, com base em noticiá­
rio da imprensa que a remuneração 
dos funcionários brasileiros lotados na 
Delegacia de Nova Iorque atinge a 
elevada ciha mensal de US$ 25.000,00 
f vinte e cinco mil dólares), o que per­
faz um total de US$ 300. 000,00 (tre­
z.entos mil dólares) anuais. Isto, sem 
se computar as despesas com os fun­
cionários subalternos norte·amertca­
nos contratados, e o que é gasto com a 
manutenção básica da estrutura da 
Delegacia. 

Esta Comissão, em Parecer prévio do 
ilustre Senador Alvaro Maia, solici­
tou informações ao Ministério da Fa.:.. 
zenda "para melhor elucidação sobre 
a necessidade ou desnecessidade da 
Delegacia do Tesouro Brasileiro em, 
Nova Iorque, face às referências apre­
sentadas pelo Senador Vasconcelos 
Tôrres". 

Em resposta às informações pedidas, 
o Senhor Antonio Delfim Netto, titu­
lar do Ministério da Fazenda, decla­
rou que aquela Secretaria de Estado, 
"não tendo ainda conc1uido os estudos 
que vem promovendo de molde a 
adaptar as atividades daquele órgão, 
bem como as funções do pessoal ali 
em exercicio, segundo as diretrizes da 
atual Administração Federal, com vis­
tas sobretudo, à implantação da Re­
forma Administrativa traçada pelo 
Decreto-lei n.o 200, de 25 de feverei­
ro de 1967, manifesta-se contraria­
mente ao Projeto de Lei em exame. 

O projeto, quanto ao seu mérito ju­
rídico-const1tucional, está perfeito, e 
nada há que se possa opor à sua tra­
mitação. Sobre a sua convenéncla e 
opotunldade, melhor faJarão as co­
missões que, regimentalmente. tem 
competência para ·examinar o mérlto~_ 
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Assim, opinamos pela aprovaçã? ~o 
presente projeto de lei, por ser JUfi­

dico e constitucional. 

Sala das Comisões, em 20 de agosto 
de 1968. - Milton Campos, Presidente 
- Clodomir Milet, Relator - Antônio 
Carlos - Amon de Mello - Carlos 
Lindenberg - Wilson Gonçalves -
Aloysio de Carvalho Filho - Nogueira 
da Gama. 

PARECER 
N.0 107, de 1972 

Relator: Senador José Lindoso 

O ilustre senador Vasconcelos Tor~ 
res apresentou em 17 de abril de 1968 
Projeto de Lei do Senado n.0 31/68 
que ''extingue a Delegacia do Tesou~ 
ro Brasileiro em Nova Iorque, e dá 
outras providências, o_ qual foi distri­
buído ao então Senador Alvaro Maia, 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiça que concliu seu Parecer, propon­
do diligência no· sentido que fosse ou­
vido {} '1Ministério da Fazenda para 
melhor elucidação sobre a necessida­
de da Delegacia do Tesouro Brasileiro 
em Nova Iorque, face às referências 
apresentadas" pelo autor do Projeto, 
parecer esse aprovado pela Comissão. 
2. O então senador Aloysio de Car_. 
valho Filho, no exercício da Presj­
dência da Comissão de Constituição 
e Justiça, pelo Ofício n.0 28/68 CCJ 
de 22 de maio de 1968, solicitou ao Sr. 
Ministro Delfim Neto o pronuncia­
mento de seu Ministério sobre o Pro­
jeto. 

3. Pelo Ofício n.0 408-416-68-SGMF­
GB n.0 265, de 4 de julho de 1968, o 
Sr. Ministro da Justiça respondendo 
à Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado declara: 

" ... que esta Secretaria de Esta­
do, não tendo ainda concluído os 
estudos que vem promovendo de 
molde a adaptar as atividades da­
quele órgão, bem como as fun­
ções do pessoal ali em exercício, 
segundo as diretrizes da atual ad­
ministração Federal, com vistas, 
sobretudo. à implantação da re­
forma Administrativa traçada pe­
lo Decreto-lei n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. manifesta-se 
contrariamente ao Projeto de Lei 
supracitado." 

4. Voltando à Comissão de Consti­
tuição e Justiça o eminente Senador 
Clodotnir Milet anaUsou o Projeto, 
opinando sobre a sua constitucionali­
dade, Parecer esse acolhido pela dou­
ta comissão em 20 de agosto de 1968, 
5. Em faee desse Parecer, o Projeto 
foi remetido à Comissão de Serviço 
Público Civil, onde o Relator, o então 
Senador João Abrahão, em Parecer 
de 18 de setembro de 1968, ponderan­
do que '1a matéria versada pela pro­
posição diz respeito a providência 
vinculada aos interesses brasileiros no 

exterior" propôs que se ouvisse a Co­
missão de Relações Exteriores. 

6. Ao fim da legislação anterior, nos 
termos regimentais, a Proposição foi 
arquivada. O seu autor, pelo Reque­
rimento n .. 60, de 1971, com apolo 
no art. 370 do Regimento Interno, re­
quereu o seu desarquivamento e esta 
foi remetida à Comissão de Relações 
Exteriores para opinar. 

7. Como Relator do Projeto e consi­
derando que o Sr. Ministro da Fazen­
da, no seu Oficio de Informações, em 
1968, referira aínda não ter concluído 
os estudos que então promovia de 
molde a adaptar as atividades daque­
le órgão às novas linhas da Adminis­
tração Pública, investigou~se junto 
àquele Ministério qual a atual situa­
ção da Delegacia do Tesouro em Nova 
Iorque. 

8. O Sr. Ministro da Fazenda, inte­
rino, Professor José Flávio Pécora, pe­
lo Aviso n.O 227, de 24 de junho de 
1971, anexo a() presente processo, com 
plementou as informações anteriores 
definindo as atctbukóes dessa Dele­
gacia do Tesouro BrásHeíro no Exte­
rior: 

"A Delegacia do Tesouro Brasilei­
ro no Exterior tem como finali­
dade precípua o desempenho de 
tarefas específicas do Ministério 
da Fazenda, quando realizadas em 
moeda estrangeira, que não se 
identificam com as atividades de 
natureza bancária, entre as. quais 
podem ser alinhadas: 

I - exercer o controle contábil e 
financeiro, dos compromissos fi­
nanceiros do Governo no exterior, 
inclusive avais, encampações, res­
gates e amortizações de títulos da 
Divida Pública Federal, Estadual 
ou Municipal; 

U - realizar operações r ela ti v as 
a tributação, fiscalização, arreca­
dação e coleta de informações eco­
nômico-fiscais concernentes aos 
contribuintes brasileiros no exte­
rior; 

UI ~ lazer adiantamentos e su­
primentos de fundos e tornar efe­
tiva a tomada de contas de órgãos 
do Governo ou de funcionários em 
missão no exterior; 

IV - assistir aos funcionários bra~ 
sileiros no exterior - civis e mi­
litares ~ bem como pessoas fí~ 
sicas e jurídicas estrangeiras. sob 
a s s u n to s econômico-financei. 
r os do Brasil; 

V - representar o Governo na 
assinatura, no exterior, de con­
tratos e compromissos de qualquer 
natureza de que resultem obriga­
ções financeiras para o Tesouro 
Nacional; 

VI - controlar os depósitos e 
cauções no exterior." 

):J'ão se pode esconder que o projeto 
sob análise foi proposto com a Iou .. 
vável intenção de diminuir despesas. 

Sobre esse aspecto já foi atendido 
em parte, pois comparando-se o qua­
dro de funcionários constantes da 
justificação do Projeto com os dados 
oferecidos no recente documento do 
Ministério da Fazenda, verifica-se que 
houve uma redução substancial do 
pessoal na base das duas reformas 
porque passou a Delegacia do Tesouro 
Brasileiro no Exterior - Decreto-lei 
n.0 310/67 e Decreto n.o 67.959/70. 

A Delegacia do Tesouro Brasileiro 
no Exterior, que é a denominação da 
repartição que o PrQjeto pretende ex­
tinguir, funciona c{)mo órgão técnico 
integrante da nossa representação no 
exterior e não se pode extingui-la sem 
graves danos aos interesses nacionais. 

Pelo exposto, embora reconhecendo 
os louváveis prop6sitos do autor, co~ 
mo já assinalamos, esta Comissão de 
Rela.ções Exteriores, na exata com­
preensão do desempenho daquele ór­
gão, opina pela rejeição do Projeto, 
por não consultar os interesses do 
Brasíl, dada as funções de natureza 
técnica que o meBmo exerce, inclusive 
integrando o nosso sistema de repre­
sentação no Exterior. 

Es.se é o nosso Parecer, 
Sala das Comissões, em 7 de julho 

de 1971. - Carvalho Pinto, Presiden­
te - José Lindoso, Realtor - Antô­
nio Carlos - Wilson Gonçalves -
Nelson Carneiro, vencido - Franco 
Montoro - Accioly Filho - Jessé 
Freire Magalhães Pinto - Ruy 
Santos - Danton Jobim. 

PARECER 
N.o 108, de 1972 

Da Comissão de Serviço Público 
Civil 

Relator: Sr.Osires Teixeira 

O projeto em exame, submetido à 
deliberação da Casa pelo ilustre Se~ 
nador Vasconcelos Torres, visa a ex~ 
tinguir a Delegacia do Tesouro Bra~ 
sileiro, em Nova Io.rque, sob a alega· 
ção de que tal órgão se c.onstitui em 
verdadeiro "exemplo-símbolo da de· 
sordem administrativa brasileira nc 
que se refere a neop<Jtismo e malba· 
ratamento de recursos pUblicas." 

A comissão de Constituição e Jus· 
tiça, cujo entendimenW inicial fora n< 
sentido de serem solicitadas informa· 
ções ao Ministério da Fazenda sobl"l 
a necessidade ou desnecessidade d: 
Delegacia do Tesouro Brasileiro en 
Nova Iorque, resolveu, posteriormentE 
aprovando parecer do nobre Senado 
Clodomir Milet, que o projeto, "quant 
ao seu mérito jurídico constitucionB 
estã perfeito, e nada há que se poss 
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opor à sua tramitação". Em seguida 
vai a matéria a Comi&São de Serviço 
Público Civil, a qual, acolhendo pa­
recer do Senador João Abrahão, jul­
ga "conveniente a remessa do projeto 
à apreciação da Comissão de Relações 
Exteriores como medida preliminar". 

Do parecer da Comissão de Relações 
Exteriores queremos destacar. 

"Não se pode esconder que o projeto 
sob análise, foi proposto com a lou­
vável intenção de diminuir despesa. 

Sobre este aspecto já foi atendido 
em parte, pois comparando-se o qua­
dro de funcionários constantes da 
justificação do projeto com os dados 
oferecidos no recente documento do 
Ministério da Fazenda, verifica-se que 
houve uma redução substancial de 
pessoal na base das duas reformas por 
que passou a Delegacia do Tesouro 
Brasileiro no Exterior ~ Decreto-lei 
n.0 310/67 e Decreto n.0 67.959/70. 

A Delegacia do Tesouro Brasileiro 
no Exterior, que é a denominação da 
repartição que o projeto pretende ex­
tinguir, funciona como órgão técnico 
integrante da nossa representação no 
exterior e não se pode extingui-la sem 
graves danos aos interesses nacionais. 

Pelo exposto, embora reconhecendo 
os louváveis propósitos do Autor, como 
já assinalamos, esta Comissão de Re­
lações Exteriores, na exata compre­
ensão do desempenho daquele órgão, 
opina pela rejeição do Projeto por não 
consultar os interesses do Brasil, dada 
as funções de natureza técnica que o 
mesmo exerce, inclusive integrando o 
nosso sistema de representação no 
exterior". 

E por que assjm também o enten­
demos, fazemos nossos os argumentos 
expendidos pela COmissão de Relações 
Exteriores, opinando pela rejeição do 
projeto. 

E o parecer. 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972.- Amaral Peixoto, Presidente 
- Os ires Teixeira, Relato r - Augusto 
Franco - Heitor Dias - Ce1so Ramos 
Tarso Dutra - Gustavo Capanema. 

PARECER 
N,0 109, de 1972 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. Geraldo Mesquita 

1. O presente projeto extingue a 
Delegacia do Tesouro Brasileiro, em 
Nova Iorque, órgão do Ministério da 
Fazenda. 

2. A justificação do projeto diz, 
inicialmente; 

"Se desejássemos isolar alguns 
exemplo-símbolos da desordem admi­
nistrativa brasileira, no que se refere 

a nepotismo e a malbaratamento de 
recursos públicos, a primeira coisa a 
citar seria a Delegacia do Tesouro que 
o nosso país mantém na opulenta e 
cosmopolita Nova Iorque". 

Diz ainda o aludido documento: 

"Esse órgão, que custa ao Brasil, 
em dólares, uma barbaridade, que 
nunca deveria ter sido criado, que ja­
mais fez nada que não pudesse e não 
devesse ser feito - por um custo in~ 
comparavelmente menor - por esta­
belecimento bancário brasileiro ins­
talado naquela Cidade, é um desmen­
tido que perdura, a todos os alegados 
propósito.s de eliminar desperdicios, 
que nossos sucessivos Governos vêm 
fazendo, nos úlMmos anos." 

3. Convém salientar que, no Or­
çamentQ da União para o atual exer­
cício, consta a dotação global de .... 
Cr$ 4,5 milhões - representando 
aproximadament-e, US$ 750 mil- des­
tinada a 17 .14 - Delegacia do Te­
souro Brasileiro no Exterior, com a 
seguinte composição: 

Pessoal ............ , . . . . . . 28% 
Serviços de Terceiros 42% 
Encargo.s Diversos . . . . . . . . . 28% 
Despesas de Capital . . . . . . 2% 

4. A Comissão de Serviço Público 
Civil desta Casa, examinando a pro· 
posição do ponto de Vista administra· 
tivo, e após ouvir o Ministério da Fa­
zenda, opinou pela sua rejeição. 

A informação do Ministério da Fa­
zenda é a que se segue: 

"Estabelece o projeto que os servi­
ços financeiros relacionados com o 
Governo brasileiro, ora executados 
pela Delegacia do Tesouro, serão atri­
buídas aos bancos brasileiros, oficiais 
e privados, que tenham agência em 
situação regular na cidade de Nova 
Iorque. 

Tais serviços - diz a justificativa 
do projeto - seriam prestados de mo­
do mais econômico e eficiente, elimi­
nando-se o privilégio representado 
pelos altos salários percebidos pelos 
funcionários ali lotados. 

A Delegacia do Tesouro Brasileiro 
no Exterior tem como finalidade pre­
cípua o desempenho de tarefas espe­
cíficas do Ministério da Fazenda, 
quando realizadas em moeda estran­
geira, que não se identificam com as 
atividades de natureza bancária, en­
tre as quais podem ser alinhadas: 

1 - exercer o controle contábil e 
financeiro dos compromissos finan­
ceiros do Governo no exterior, inclu­
sive avais, encampações, resgates e 
amortizações de títulos da Dívida Pú­
blica Federal, Estadual ou Municipal; 

li - realizar operações relativas 
a tributação, fiscalização, arrecadação 

e coleta de informações econômico­
fiscais concernentes aos contribuin­
tes brasileiros no exterior; 

III - fazer adiantamentos e supri­
mentos de fundos e tomar efetiva a 
tomada de contas de órgãos do Go­
verno ou de funcionários em missão 
no exterior; 

IV - assistir aos funcionários bra­
sileiros no exterior civis e militares -
bem como pessoa.s físicas e jurídicas 
estrangeiras, sob assuntos econômico­
financeiros do Brasil; 

V - representar o Governo na as­
sinatura, no exterior, de contratos e 
compromissos de qualquer natureza 
de que resultem obrigações financei­
ras para o Tesouro Nacional; 

VI - controlar os depósitos e cau­
ções no exterior. 

Vê-se, portanto, que se trata de um 
órgão que exerce função eminente­
mente técnica, e, nesse particular, 
funclona como autêntica. representa­
ção do Govêmo brasileiro no exterior, 
cJrcunstãncia que exige requisitos es­
peciais do pessoal que ali exerce sua 
atividade, entre os quais os de ser 
funcionário do Ministério da Fazenda 
há mais de cinco anos, ter prestado 
relevantes serviços ao Governo e pos­
suir curso universitário completo, de­
vendo observar-se que, no caso do De­
legado, a exigência legal é de 15 anos. 

Com a finalidade de assegurar a es­
se pessoal nível de vida condigno, 
compatível com o elevado status fun­
cional, atribui-se a todos a remunera­
ção básica de mil dólares (excluída 
qualquer outra vantagem, exceto sa­
lário-família), acrescida de: 

I - Delegado - 1/2 da gratificação 
mensal de Embaixador do Brasil no 
EUA; 

II - Assistente - 1/2 da gratifica­
ção mensal de Ministro de 2.a Classe; 

III - Chefe de Seção - 1/2 da gra· 
tificação mensal de Conselheiro; 

IV - Funcionário - 1/2 da grati· 
ficação mensal de 1.0 -Secretário. 

€ oportuno acentuar que a Refor­
ma Administrativa alcançou, também, 
a Delegacia do Tesouro no Exterior, 
com a conseqüente racionalização do 
trabalho e aumento da eficiência, não 
obstante a redução de 10 para 4 o 
número de funcionários, e a extinção 
do cargo em comissão de Assistente 
e outro de Contador, ex vi do Decreto 
n.0 67.959, de 28-12·70. 

Levando-se em conta as duas refor­
mas porque passou a Delegacia do Te­
souro Brasileiro no Exterior - Decre­
to-lei número 310/67 e Decreto núme­
ro 67.959/70 - constata-se drástica. 
redução do número de funcionários, 
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, na ordem de 53,3% (de 15 para 7l, 
além de substancial redução na re~ 
muneração dos mesmos. 

Parece-me que os subsídios apre­
sentados já oferecem condições para 
se ter uma idéia da atuação da De­
legacia do Tesouro Brasileiro no Ex­
terior. Contudo, não é demais acres­
centar que dentre as atribuições já 
enumeradas, despontam as de con­
trole dos compromissos do Governo 
no exterior, inclusive os que dizem 
respeito a avais concedidos pelo Te­
souro, ao movimento de títulos da 
~Dívida Pública, à gestão da contabi­
lização de pagamentos do Goverz.:o 
que - no Brasil ou fora dele - sao 
da responsabllidade direta do ·Minis­
t.~rto da Fazenda, e que por isso não 
10dem ser delegadas a pessoas jurí­
dicas de direito privado. 

Relativamente à localiza~ão da re­
partição, diz o respectivo Regulamen­
t ·1 que a Delegacia do Tesouro Brasi­
leiro no Exterior tem sede atual na 
Cidade de Nova Iorque, circunstân­
cia eventual ditada pela conjuntura 
financeira mundial, pois ali estão 
instaladas as sedes das grandes o.rga­
nizações financeiras internacionais 
~o Mercado de Capitais mais desen­
'' •lvldo no Mundo. 

É oportuno assinalar, ainda, que o 
Brasil não é o único País que possui 
representação no exterior com atri­
buições idênticas às de nossa Del~ga­
c·a. Possuem-na os Estados Umdos, 
~m número de oito, uma das quais 
onerando no Brasil junto à respectiva 
embaixada, bem como a Inglaterra, 
França, Alemanha, Itália e outros 
países." 

5. Acompanhando, pois, o lJare­
cer da Comissão de Serviço Público 
t:::ivil, opinamos, também, pela rejei­
cão do presente projeto. 

É o parecer. 

Sala das Comissões. em 23 de maio 
de 1972. - Virgílio Távora, PreSiden­
te - Geraldo rt"lesquita, Relator -
Wilson Gonçalves - Ruy Santos -
Carvalho Pinto - Alexandre Costa -
Celso Ramos - Lourival Baptista 
Cattete Pinheiro - Mattos Leão. 

PARECER 
N, o !10, de 1972 

Da Comissão Diretora, sobre o 
Requerimento n.0 21, de 1912., do 
Sr. Senador Benjamin Farah, so­
licitando transcriçã.o nos Anais 
do Senado Federal da biografia 
do Professor Francisco Pinheiro 
Guimarães, publicada no "Jornal 
do Brasil", sob o título "Um 
exemplo aos brasileiros". 

Relator: Sr. Clodomir Milet 

Requer o eminente Senador Ben­
jamin Farah, nos termas reglmen-

tais, seja inserta, nos Anais da Se­
nado, a biografia do Professor Fran­
cisco Pinheiro Guimarães, publicada 
no lGrnal do Brasil, edição de 28 de 
novembro de 1971, sob o titulo "Um 
exemplo aos brasileiros". 

II - A biografia publicada no ci­
tado diário da Guanabara demonstra, 
efetiv-amente, que Francisco Pinheiro 
Guimarães foi, em verdade, um exem­
plo para as brasileiros, eis que, em 
todas as atividades a que se dedicou, 
sobressaiu-se pelo talento, pela cul­
tura, pela capacidade de trabalho, 
pela dignidade e pelo civismo. 

Como aluno do glorioso Internato 
do Colégio Pedro Il, de onde saíram 
tantos brasileiros que deixaram nome 
na história pâ.tria; como professor de 
Português do mesmo educandário, em 
substituição ao grande Fausto Bar­
reto, logo que terminou seu curso gi­
nasial; como professor de Literatura, 
no mesmo colégio; como jornalista de 
raras qualidades; como literato inspi­
rado, autor de muitas obras de cate­
goria; como crítico teatral; como po­
lemista corajoso, sempre batalhando 
pelas causas justas e nobres; como 
funcionário público, em cargo de di­
reção; como professor da Faculdade 
de Medicina; como. médico de enti­
dades privadas: como autor de livros 
especializados de medicina; como 11-
lho, como esposo, como pai e como 
amigo, enfim, sob todos os aspectos 
pelos quais se manifestou sua rica e 
atuante personalidade, Francisco Pi­
nheiro Guimarães situou-se como um 
brasileiro realmente extraordlnârio, 
cuja vida e cuja obra podem servir 
como pontos cardeais para indicar 
aos jovens o caminho do bem, do belo 
e da verdade. 

III -- O trabalho editado pelo Jor­
nal do Brasil, de 28-11-71, longo e 
pormenorizado, revela todas essas fa­
cetas daquele vulto formidável, mos­
trando, a cada instante, eventos que 
colocam Pinheiro Guimarães como fi­
gura realmente singular, digna de um 
lugar no panteon das grandes brasi­
leiros. 

IV - Diante do exposto, opinamos 
favoravelmente ao Requerimento n.o 
21, de 1912, do eminente Senador 
Benjamin Farah. 

Sala da Comissão Diretora, em 25 
de maio de 1972. - Petrônio Portella, 
Presidente - Ctodomir Milet, Relator 
- Carlos Lindenberg - Ruy Carneiro 
- Ney Braga - Guido Mondin -
Renato Franco . 

PARECER 
N." 111, de 1912 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 7, de 19'72 
{n.O 54-A/11, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.• 7, de 1972 (n.• 54-A/71, na 
Câmara dos Deputados), que aprova 
as contas do Presidente da República, 
relativas ao exercício de 19'10. 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 
1972. - Danton Jobim, Presidente -
José Lindoso, Relator-- José Augusto. 

ANEXO AO PARECER 
N.• lll, DE 1972 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 7, de 1972 
(n.0 5r\-A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o congresso Nacio­
nal aprov-ou, nos termos do artlgo 44, 
inciso VIII, da Constituição, e eu, , .. 
, ,. ... ,. ., .... , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1972 

Aprova as contas do Presidente 
da RepUblica, relativas ao exer­
cício de 1970. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. t.o são aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da Repú­
blica, relativas ao exercício financei­
ro de 1970, com ressalvas aos valores 
lançados à conta de "Div-ersos Res­
ponsáveis", dependentes de verifica­
ção final do Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 2.o Este decreto legislativo en­
tra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PARECER 
N.0 112, de 1972 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 11, de 1972. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n.0 

11, de 1912, que extlngne o cargo de 
Superintendente do Serviço Gráfico 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 
1972. - Danton Jobim, Presidente -
José Lindoso, Relator- José Augusto. 
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ANEXO AO PARECER 
N." 112, DE 1972 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.() 11, de 1972, que 
extingue o cargo de Superinten­
dente do Serviço Gráfico do Se­
nado Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~ extinto o cargo isolado, 
de provimento efetivo, de Superinten­
dente do Serviço Gráfico, simbolo 
PL-3, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) - o expediente que acaba de 
ser lido será publicado. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, que falará como 
Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co­
mo Lídel") (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, no próximo dia 5 de ju­
nho, na cidade de Santo Domingo, 
capital da República Dominicana, 
realizar-se-á uma conferência da 
maior importância para o Brasil e os 
países que defendem galhardamente 
a soberania sobre o mar territorial. 
Naquela cidade vão-se reunir os 
chanceleres do Caribe. numa Con­
ferência sobre o Direito do Mar. 

A cidade de Santo Domingo foi es­
colhida de propósito, porque ali, pela 
prinleira vez, vingou a tese mexicana 
de que cada pajs devia fixar o seu mar 
territorial, levando em consideração 
os seus interesses e a economia do seu 
po\'·o. O Brasil estará presente àque­
la conferência, através de um obser­
vador, como outros países interessa­
dos que não fazem parte da área do 
Caríbe. O Itamaraty escolheu para 
representar o nosso País o conselhei­
ro Raimundo Nonato, diretor da Di­
visão de Passaportes e notoriamente 
um homem interessado e erudito em 
problemas desta natureza. 

O conclave terá a maior significa­
ção, inclusive porque se começa até a 
discutir o nome cto mar. Ali será ain­
da uma vez objeto de debates a pro­
posta colombiana para que, em vez de 
mar territorial, se chame mar patri­
monial, o que importa em dizer que o 
mar não sõ se incorpora ao Estado ri­
beirinho como também constitui um 
patrimônio seu. 

Em abril passado, Sr. Presidente, 
realizou-se em porto Alegre, o IV 
Congresso Internacional de Direito do 
Mar, e é pena que as conclusões desse 
certame ainda não tenham sido di­
vulgadas convenientemente, porque 
ali esUveraro representantes de vários 

países interessados, e valiosas contri­
buições foram dadas aos estudos des­
sa matéria, que é praticamente nova 
no Brasil. 

Outrossim, Sr. Presidente, proce­
dem-se neste instante a entendimen­
tos para que as relhas fortalezas do 
litoral brasileiro, de norte a sul, se 
convertam não apenas em museus -
esses numerosos museus que o brasi­
leiro aínda não tem o hábito de visi ... 
tar - mas também, se convertam em 
centros de estudos de Oceanografia, 
de modo que maior nUmero de bra.sl­
leiros se interessem por problemas 
tão vitais para a prosperidade e a 
grandeza do Brasil. 

Ao focalizar a relevância desses en­
contros, Sr. Presidente, quero termi­
nar felicitando V. Ex. a pela iniciati­
va de mandar reunir, em dois volu­
mes, através do Serviço Gráfico da 
casa, todas as contribuições trazidas 
.com proveito ao estudo desse proble­
ma a que V. Ex. a deu, no prefácio, o 
realce de sua inteligência e da sua 
cultura. 

Aí estão, Sr. Presidente, as razões 
que me trouxeram a esta tribuna: en­
carecer o interesse do Brasil em 
acompanhar no próximo dia 5 de ju­
nho, na cidade de santo Domingo, a 
"Conferência dos Chanceleres do Ca­
ribe", encontro da maior lmportâncla, 
de importância vital para os povos, 
como o nosso, que lutam pela manu­
tenção do limite territorial das águas 
em 200 milhas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Wilson Gonçalves, primeiro 
orador iriscrito. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, recente 
visita ao meu Estado deu-me a pos­
sibilidade de entrar em contato mais 
direto com a realidade ali reinante, 
no que diz respeito ao problema do 
inverno deste ano, a "estação chuvo­
sa" no Nordeste. 

Aquele perigo de seca total, que pa­
recia avolumar-se sobre nossos des­
tinos, foi, aos poucos, desaparecendo, 
para, numa situação quase que mlla­
grosa, reduzir suas conseqüências a 
uma parte do Estado. 

Não obstante a situação do Ceará, 
no que tange à sua produção este 
ano, assuma características que não 
podem conformar-se com a afirma­
ção de que se trata de uma época de 
normalidade, manda a justiça que se 
cteclare e se deponha que, realmente, 
a estiagem se abateu mais rude e mais 
forte na Região Sudoeste do Estado, 
exatamente a que se limita com o 
Estado do Piauí, abrangendo cerca de 
11 municípios e alguns distritos de 
comunas vizinhas. 

~ costume nosso, Representantes do 
Nordeste, altear sempre e sempre 
nossa voz nas Casas do Congresso 
Nacional, para solicitar das autori­
dades competentes aquelas providên­
cias que nos parecem, em dado mo­
mento, indispensáveis para socorrer 
as populações vitimadas pelo pro­
blema da seca. 

Hoje, Sr. Presidente, com esta visi­
ta que realizei ao meu Estado e com 
a ressalva que fiz de alterações subs­
tanciais na sua produção total, de­
sejo especialmente focalizar as pro­
vidências adotadas pelo Governo, pa­
ra demonstrar que, se somos ativos 
na solicitação e exigências de provi­
dências, sabemos também reconhecer 
a atenção daqueles que, movidos por 
sentimentos de verdadeira integração 
nacional, sabem acudir as populações 
flageladas nas horas cte amargura e 
de incertezas. 

Devo salientar inicialmente que se 
verificou um pleno entendimento en­
tre a::; autoridades federais e as au­
toridades do Estado do Ceará, de 
modo a permitir uma ação conjunta, 
uniforme e eficiente, a qual trouxe, 
por assim dizer, relativa tranquílidade 
ao espírito do povo cearense. Assim 
devo salientar que não só a SUDENE, 
sob a direção do General Evandro 
de Souza Llma, e o Ministério do In­
terior, órgãos especificamente res­
ponsáveis por essa assistência, como 
o próprio Ministério do Trabalho e o 
Ministério da Fazenda, de um lado, e 
o Governador do Estado, do outro, 
conjugaram esforços, num plano úni­
co, para assistir aquela parte da po­
pulação cearense, atingida, inopina­
damente, por mais uma crise climá­
tica. 

Sr, Presidente desejarei, perfunc­
toriamente, salientar essas providên­
cias, porque senti que elas trouxeram, 
além da assistência direta em si, uma 
tranqullidade, um desafogo para o 
povo que represento nesta Casa, com 
muita honra minha, e, por outro la­
do, serviram para fortalecer, mais 
alnda, a posição do Governador Ce­
sar Cals. Desde o primeiro instante, 
S. Ex.a voltou suas vistas para a ca­
lamidade parcial, adotando medidas 
do seu próprio governo, enquanto 
chegavam as providências do Gover­
no Federal. E, graças a esse entend1-
mento, graças à ação eficiente, sere­
na e ordenada do Governador do Es­
tado, essas providências estão sendo 
postas em prática e, dentre elas, d~­
sejo ressaltar: a) - o prosseguimen­
to do programa de chuvas artificiais, 
com a dotação de Cr$ 500.000,00 do 
Banco Central e do Ministério da Fa~ 
zenda, com apoio do Ministério do 
Interior; b) - perfuração de 52 po­
ços e construção de 5 açudes públi­
cos, resultantes de convênio da SU .. 
DENE com o Governo do Estado; c) 
- a construção de 8 açudes públicos 
pelo Governo do Ceará; dl - o des-
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locamento de carros-pipas, a cargo 
da SL"PENE e do G<Jverno do Estado, 
para abastecimento da !J()pulação 
mals necessitada; e e} - concessão, 
pelo Ministério do Trabalho, de 20.000 
bolsas de auxílio a desempregados 
rurais, a serem aplicadas pelo Esta­
do no plano de construção de eerca 
de 215 açudes em cooperação com os 
agricultores e criadores da região, na 
proporção de 80% a cargo do Estado 
e 20% pelos particulares, sob con­
trato e com a cláusula de servidão 
pública na época de emergência. 

Sobre este !J{)nto, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, quero ressaltar um 
aspecto que, para mlm1 é da mais 
profunda significação, e que a ban­
cada cearense no Congresso N acío.­
na! defendeu sem êxito, durante a 
seca de 1970, qual seja, a reallzação 
de serviços na própria área rural, a 
fim de evitar o de.slocamento e, mut ... 
tas vezes, o êxodo definitivo das po­
pulações dos campos. 

Esses serviços, principallnente a 
apllcaçáo das bolsas-de-trabalho, se­
rão orientados no sentido de que, 
preferencialmente, sejam executados 
na própria zona rural e na área de 
residência do operário do cam!J{), de 
modo a evitar o deslocamento para 
as chamadas, e famigeradas, frentes 
de trabalho, evitando-se a concentra­
ção ou a aglomeração humana, com 
os problema.. de habitação e de saú­
de, que sempre agravaram a situa­
ção daqueles que Já estão no infor­
túnio. 

Essas providências permitirão que, 
passada a fase angustiosa dessa re­
gião ce-arense, cada operârto do 
campo continue na sua residência. E 
essas nlesma.s obras, assim realiza­
das, servirão realmente para forta­
lecer a estrutura das propriedades 
agricola.s, o que vai permitir-lhes su­
portar, em outros ano&, com mais 
alivio, ou mais atenuadamente, as 
agruras de situações de calamidade. 

Através de mensagem enviada à 
Assembléia Legislativa do Estado, o 
Sr. G<Jvernador solicitou para esse 
convênio assinado com o Mlnistêrio 
do Trabalho a aprovação do Poder 
Legislativo, exatamente para conll­
gurar a hipótese da cooperação com 
Qs particulares, para autorizar a 
aplicação dessas verbas, que se des­
tinam ao treinamento intensificado 
dos trabalhadores, na execução de 
obras, em propriedades particulares, 
com a contribuição do Poder Públ!co 
e com a participação dos proprietá­
rios. 

Além disso, soU citou S. Ex.• a de­
signação de uma comissão interpar­
tidária de quatro membros p9-ra 
acompanhar a aplicação desse con­
vênio e verificar se ela se efetuará 
acima de qualquer intuito político­
partidário, tão-somente voltada p~ra 

o a.lto interesse de servir àquela co­
munidade e de fortalecer a estrutura 
rural daquela zona cearense. 

Afora essas providências aqui as­
sinaladas e que, segundo declaração 
pessoal do Governador César Cals, 
serão suficientes para controlar a si­
tuação do Estado num período não 
superior a dois meses, outras provi­
dências foram solicitadas, pelo Supe­
rintendente da SUPENE, ao Exm.o 
Sr. Presidente da República. Dentre 
elas, destaca-se a autorização para o 
início dos projetos de irrigação do 
Açude Várzea do Boi, no Município 
de Tauá e do Açude Riacho do San­
gue, no Município de Solonópole. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nes­
se período de dois meses, estando, a 
situação, assim, declarada contro1ada 
pela autoridade diretamente vincula­
da ao problema, é natural e é de se 
esperar que o Sr. Superintendente 
da SuPENE adote um plano de con­
tinuação de assistência, para que 
possa esta população atravessar o 
restante do ano e aguarüar, nas es­
peranças de todo nordestino, venha o 
in ver na do próximo ano. 

lt, portanto, a finalidade com que 
vim à tribuna, é para. ressaltar o sen .. 
tido humano e patriótico das provi­
dências adotadas, para mostrar nos­
so reconhecimento e, ao mesmo tem.­
po, nossa esperança de que outras 
medidas, sem dúvida de maior porte, 
sejam adotadas, para que, conforme 
ocorreu em 1970, o problema seja 
atendido em todos os seus aspectos. 

Quero da~ o meu depoimento de 
que, no contato que tive com as fi­
guras mais expressivas do meu Es­
tado, com homens do interior e atra­
vés, em parte, da observação pessoal, 
pude verificar uma confiança pro­
funda do povo cearense na 9.-ção do 
emjnente Presidente da República, 
que, adotando, em 1970, após pronun­
ciamentos nesta e na outra Casa do 
Congresso Nacional, providências na­
ra assistir o Nordeste, criou utna 
imagem permanente de governante 
humano e de estadista clarividente. 
Esta é, sem dúvida, a certeza que o 
povo cearense guarda no seu coração, 
como garantia de que em qualquer 
emergência serâ assistido pelo Go­
ver.no da República. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES 
Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro -Com os meus 
aplausos e a minha solidariedade de 
nordestino e representando o Estado 
da Paraíba, estou aqui ouvindo com 
grande atenção e louvando a vigi­
lância de V. Ex.a como deve ser de 
todos nós, com relação à situação da 
nossa região. No curso de sua oração 
V, Ex.• fez referência à seca de 1970 

mas, entrou em outros assuntos re­
lacionados com as providências do 
Governo do seu Estado e das auto­
ridades federais, razão por que não o 
quis interromper. Acompanhando o 
raciocínio de V, Ex. a quando voltou 
ao assunto da tenebrosa seca de 1970, 
resolvi pedir-lhe esta intervenção, 
para recordar que desta Tribuna exal­
tei como medida providencial a ida 
do Chefe da Nação ao Nordeste, sem 
o que seria imprevtsivel a catástrofe 
que arrastaria à fome e no desespero 
as populações dos nossos Estados. No 
meu pronunciamento no começo de 
junho daquele ano, exaltei a atuação 
do preclaro colega, que segundo me 
informaram compareceu ao Palácio 
do Planalto para com a sua indis­
cutível autoridade expor ao Presi­
dente Garrastazu Médici o drama tre­
mendo que estávamos vivendo, já às 
portas do caos, Para tal situação, 
somente a presença da autoridade 
máK!ma poderia deter a desgraça que 
de nós se aproximava. Realmente 
assim aconteceu. Pessoalmente com­
pareceu a zona que se estava confla­
grando, sentiu a situação dolorosa da 
nossa pobre gente faminta e desam­
parada. e dentro da sua condição de 
Presidente da Repúbl!ca tudo viu, 
terminando por dizer que "o nordes ... 
te iria mudar". Foi a viagem salva ... 
dora. De maneira. que dando meu 
aplauso ao discurso que V. Ex.a está 
proferindo quero, no momento em 
que evoca aquela seca, dizer que des­
ta tribuna o MDB, através da minha 
voz, exaltou a conduta do Presidente, 
porque sou um sertanejo nascido no 
alto-sertão da Pn.raíba e sei o que são 
os efeitos de uma estiagem como foi 
a de 1970. Sem querer exagerar os 
méritos e o sentido altamente huma­
no do Presidente da República na­
quele instante, renovo a declara~ão 
de que o caos dominaria aquela gen­
te desesperada não tora suas provi­
dências. Receba, portanto, V. Ex.•. 
os meus aplausos ao di~curso que 
pronuncia. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Per­
mite V. Ex.a um aparte? 

O SB. WILSON GONÇALVES -
Com prazer. 

O Sr. Wald•mar Alcântara - Não 
tive o pra.zer de ouvir o discurso de 
V. Ex. a desde o início. Por isso mes­
rno não sei se incluiu, entre as me­
didas assistenciais ao Nordeste, que 
ora atravessa nova fase dlticil, a 
construção da estrada Fortaleza­
Brasílfa, objeto de discurso do Se­
nador Helvídio Nunes, dois ou tres 
dias atrás. Não vejo, no momento, 
obra que pudesse mais do que a 
BR-020, ser realmente reprodutiva 
para o Nordeste. Além de dar assis­
tência aos nordestinos flagelados, ne­
cessitados, ficaria como obra de!!nl­
ttva de grande significação sócio­
econômica para a região. Ao lado, 
sei, porque acompanho o esforço ex-. 
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traordinário que o Governador César 
Cals vem realizando para vencer a 
atuai crise, da qual jamais poderá 
sair com êxito se não contar com re­
cursos, com o auxílio do Governo Fe­
deral. ll: de ju.stiça salientar que até 
agora o Estado, po:r sua própria con­
ta, tem conduzjdo a situação, que é 
de dlticuldades, mas, segundo acabo 
de ouvit de V. Ex. a, ele próprio mar­
cou dois me.,es como prazo crítico. 
É a vez de a SUDENE entrar real­
mente de rijo - agora não mais de 
maneira precipitada. ou costumeira, 
de dar assistência aos fla!;elados, 
através de abertura de frentes de tra­
balho ~ de organizar um programa 
que já devia estar, de há muito, 
pronto para ser executado toda vez 
que a calamidade se apresentasse. 
Não vejo alvo asststenclal mais im­
portante, mais significativo para a 
região do que a construção da 
BR-020. 

O Slt. WlLSON GONÇALVES -
Responderei prime-iro ao aparte ào 
nobre Senador Ruy carneiro. Depois, 
com muito prazer, voltarei ao tema 
da intervenção oportuna do nobre S~­
nador Waldemar Alcântara. 

Senador Ruy Carneiro, agrade-ço suas 
expressões, que a meu re~peito sempte 
são multo generosas. Credito isto à 
conta do seu grande coração e da v~~ 
Iha amizade que sempre- nos aproxi­
mou. Sobre o sentido do aparte com 
que V. Ex.8 me honrou, declaro, pata 
fazer justiça, que em 1970, não por 
iniciativa isolada minha, mas <ia ban.· 
cada federal do Ceará, adotamos và­
r!as fórmulas para convencer da ne­
cessidade de assistência ao Nordeste, 
naquele ano. Fomos a várias reparti­
ções, a ministérios, sempre coletiva­
mente - a .Bancada - pleiteando a 
aasistência Que o Nordeste em pe13o 
reclamava para a sua população. E 
sempre ouvíamos, a certa distância, 
a desconfiança, que já é tradicional, 
dos chamados "industriais da seca.". 

Estávamos, portanto, num constran­
gimento multo grande ante a necessi­
dade de defender os nossos contem­
PQrâneQs que se aproximavam de uma 
situação angustiosa e, ao meslllo telll· 
po, de não sermos bem compreendl~ 
dos por certas autoridades que pode­
riam pensar que atrãs de nós, impe­
lindo-nos, estaria talvez, o interesse 
político ou eleitoreiro, porque se tra­
tava de um ano de eleições gerais. 

Depois de muito esforço, e de re­
cebermos às vezes algumas contradi­
tas quanto à extensão da calamidade, 
verificamos, que era pr~ciso solicitar 
a interterêncía pessoal do Sr. Presi­
dente da República. Então, se não me 
engano, com o Senador Waldemar Al­
cãntara, com o então Deputado Vir­
giJio Távora, e quase todos <Js inte­
grantes da Bancada cearense, tivemos 
uma audiência corn o Ministro Leitão 

de Abreu. Apresentamos a relação das 
providências que, a.chã.vamos, era in­
dispensável serem adotadas pelo Go­
V1!mo Federal, o único a dispor de 
recursos para atingir aquele montan­
te. Ao concluir nos.sa exposição, disse­
mos ao Sr. Ministro Leitão de Abreu 
que de~ejaríamos nenhuma daquelas 
providências fossem adotadas antf!s 
que o Sr. President<> da República en­
viasse ao Nol'deste um observador, ou 
autoridade de alto gabarito, e da sua 
cQnfiança pessoal, para verificar se, 
realmente, eram ou não procedent~s 
a.s info:rmações qu~ estávamos a dat. 
Nossa exposição impressionou viva­
mente o Chefe da Casa Civil, e de 
tal forma que na segunda-feira s~­
guinte - e o encontro talvez tenha 
sido na sexta-feira anterior - já ti­
nhamo.s a informação pelo :rádio e 
pelos jQrnais, que o Sr. Presidente da 
Repúbllca havia resolvido a ir, pes­
SQalmente, ao Nordeste. 

De maneira que, eu devia fazer esta 
declaração, nara, esclarecendo a es­
sência do aparte de V. Ex.•, nobre 
Senador Ruy carneiro, most:rar que 
f<Ji uma iniciativa de toda a bancada 
cearense, mas que esse gestQ do Pre­
sidente ficou profundamente gravado 
na alma do povo nordeatino e talvez 
tenha sido a causa definitiva, a cau­
sa salvadora daquelas providências 
que foram tão amplas e tão huma~ 
nas. 

O Sr. Ruy Carneiro ~ V. Ex.a dá 
licença para mais uma intervençãQ? 

O SR. WILSON GONÇALVES- Com 
Il1 ui to prazer. 

O Sr. Ruy Carn~iro - As suas e)C­
plicações vêm ratiticar o conceito que 
faço sobre o nobre colega: homem 
llustre, homem de bem que dign!flca 
nesta Casa o Estado que representa. 

O SR. WJLSON GONÇALVES ~ 
Muito obrigado. 

O Sr, Ruy Carneiro -V. Ex.8 então 
salienta. que teve essas atividades e 
conclamou o:s seus colegas de bancada, 
a irem explicar a situação gravíssima 
do Nordeste ao Presidente da Repu­
biica que tocado pelo alarme elos cea~ 
renses adotou a medida salvadora que 
foi indiscutivelmente a presença de S. 
Ex.a. na região sofredora onde nasce­
mos. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Agradeço profundamente o julgamen­
to de V. Ex.a. e não poderia dar ao 
fato se não esta dtmensàa, patque ela 
corresPQnde, realmente, a verctade dos 
fatos. 

Dizla eu, Sr. Presidente, quando fui 
aparteado pelo nobre Senador Ruy 
Carneiro que. o gesto do Presidente ........ 
que só depois soubemos nós contra 
ele houve quem opinasse em sentido 

·t 

desfavorável~ criou na alma do nor­
destino e, conseqüentemente, do cea­
rense esta confiança profunda, de que 
temos realmente na Presidência da 
República um homem que há se reve~ 
lado excepcional estadista, mas que 
dá às providências do seu governo, 
para honra sua e para honra das tra­
dições brasileiras, um profundo sen­
tido humano. 

Era este aspecto que estava a sa­
lientar, para dizer que nós do Ceara, 
que estamos agora a levar a esta Casa 
e ã Nação as primeiras providências 
adotadas para assistir parte da popu­
lação cearense atingida pela estia­
gem; -nós cearenses, repito, conf}a­
mos em que estas e outras providen­
cias advirão e que aqueles nossos ir­
mãos :serão assitidos e também de 
forma mais adequada, como acabei de 
demon~trar, através do convênio assi­
nado pelo Sr. Governador César Cals 
e pelo Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social. 

Volto agora, ao aparte do nobre 
Senador Waldemar Alcântara. Real­
mente focalizei as primeiras provi­
dência'~ que o Governo da República, 
através das autoridades competentes, 
e o Governo do Ceará acertaram ado­
tar como inícío de assistência às po­
pulações do Sudoeste da Estado, atin­
gido pela estiagem. 

E dizia eu, baseado nas próprias in­
formações do Sr. Governador, que 
essas medidas, que já estão em prá­
tica, são suficientes para assegurar o 
controle da situação, dentro de dois 
meses aproximadamente. Daí a nos.sa 
esperança, a nossa confiança, de que 
a. SUDENE haverá de realizar um 
novo programa, um novo plano, para 
os meses restantes do ano. E acredito 
que dentre essas medidas, dentre essas 
pro~idências, nenhuma terã o sentido 
rnais atuante o alcance de correspon­
der mais às 'nossas necessidades, do 
que a construção da BR-020, Forta­
leza-Brasília. 

No discurso que, hã. dois dias, pro­
feriu, nesta Casa, o eminente Senador 
Helvidio Nunes, tive oportunidade, em 
ligeiro aparte, de salientar a impor. 
tância dessa rodovia que, poderemos 
dizer, é também de integração nacio­
nal, porque ela liga todo o Nordeste 
ao Centro e ao Sul do País. 

Evidentemente, todos nós que somos 
do Notdeste devemos formar fileiras 
no senttdo dessa reivindicação, para 
ser incluída no plano a ser elaborado 
pela SUDENE, parque ela corresponde, 
para nossa economia e para a econo~ 
mia do País, um passo indispensável 
para que possamos, realmente, atingir 
a integração nacional. Agradeço, por­
tanto, o aparte de V. Ex.a., nobre Se­
nador Wald~mar Alcântara, no se:n. 
tido de incorporar, entre outras provi­
dências que serão adotadas, esta que 
me parece de interesse fundamental, 
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não só para o nosso Estado, mas para 
todo o Nordeste braslleiro. 

O Sr. Helvidio Nunes - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Com muito prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes - V. Ex.8 , Sr. 
Senador Wilson Gonçalves, traz, pela 
sua palavra sempre autorizada, 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Muito obrigado. 

O Sr. Helvídio Nunes - . . . o tes­
temunho da ocorrência de seca par­
cial no seu Estado, o Ceará, com efei­
tos maiores no Sudeste, exatamente 
na faixa em que o seu Estado se li­
mita com o meu, o Piauí. Há 15 dia.s 
aproximadamente, da tribuna deste 
Senado, também dei notícia à. Nação 
de que fato idêntico ocorre no Piauí, 
atingindo sobretudo os municípios de 
Pio IX, Fronteiras, Monsenhor Hipó­
lito, Simplício Mendes, São João de 
Piauí e São Raimundo Nonato. Mas, 
V. Ex.a, além do seu testemunho, fez 
uma afirmação com a qual infeliz­
mente não posso concordar inteira­
mente. V. Ex.a, dando uma tonalidade 
quase que tétrica à imagem, afirmou 
que foram famigeradas as frentes de 
serviço de 1970. Não chego a tanto, 
eminente Senador Wilson Gonçalves, 
porque elas prestaram relevantíssimos 
serviços, por ocasião da seca de 1970. 
E V. Ex. a sabe, como eu, como todo o 
Nordeste que, apesar dos erros, as 
frentes de serviço contribuíram para 
que o piauiense e o cearense não dei­
xassem os seus estados respectivos. 
Mas V. Ex. a foi mais longe ao noticiar, 
para satisfação nossa, que o Governo 
Federal já está tomando providências, 
ao lado das já adotadas pelo governo 
estadual, no sentido de minorar {JS 

efeitos da calamidade parcial que 
atinge o seu Estado. Eu, nesta oportu­
nidade - aproveitando o ensejo que 
V. Ex.a me oferece em concedendo 
esse aparte - fazer votos para que o 
meu Estado também receba as provi­
dências que já estão sendo adotadas 
pelo Governo Federal e dizer mais, 
que entre as providências que devem 
ser tomadas a médio prazo, não pode 
absolutamente deixar de figurar a 
construção ctos trechos inacabados 
cearenses-piauienses da BR-020, da 
Fortaleza-Brasília. 

- O Sr. Presidente faz soar a cam­
painha. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Concluirei já, Sr. Presidente, e sabe v. 
Ex.a que até não gosto muito de tomar 
o tempo dos outros. 

Nobre Senador Helvídio Nunes, 
agradeço o seu aparte, que me oferece 
com o seu sentimento de nordestino 
e com a sua autoridade de conhecer 
dos problemas regionais. 

E, se me permite, farei um reparo 
ao reparo de V. Ex.8 Quando me referi 
às famigeradas frentes de trabalho, 
não vinculei ao ano de 1970. Creio que 
a taquigrafia pode esclarecer lsso. 
Sabe V. Ex.8 que nós políticos - falo 
em termos genéricos, porque especifi­
camente isto nunca houve em relação 
a mim nem a V. Ex.8 - têm sido cer­
tos políticos apontados no passado co­
mo aproveitadores direta ou indireta­
mente dessas frentes de trabalho. 

Elas pareciam, pelo menos no con­
ceito das populações sulinas, como um 
meio ilicito de enriquecer alguns da­
queles que tinham prestígio nos altos 
conselhos da República. 

Em 1970 as frentes de trabalho não 
tiveram, realmente, esse sentido. De 
maneira que quando empreguei o ter­
mo famigeradas - que, na acepção 
original, quer dizer famosas e só de­
pois passou a ser um termo pejorativo 
- referi-me àquelas frentes antigas 
que foram tão combatidas inclusive, 
objeto dos famosos inquéritos do Go­
verno Jânio Quadros. Foi a elas que 
me referi e a elas que, até 1970 ainda 
se projetava sobre nós, dando uma 
imagem defeituosa da conduta dos 
políticos na opinião pública do Sul do 
País. Aquelas chamei de famigeradas, 
porque, realmente, serviram, em de­
terminados casos, não genericamente, 
para o enriquecimento de alguns. 

De maneira que estamos de pleno 
acordo quanto às providências je 
1970, que foram salvadoras e minhas 
palavras aqui contêm realmente, o 
elogio e o reconhecimento ao eminen­
te Presidente da República por essas 
providências. 

O Sr. Helvídio Nunes - Fiz a pro­
vocação exatamente porque entendi 
que a Casa precisava ouvir estas con­
siderações adicionais de V. Ex.a. 

O SR. WILSON - E agradeço que 
o tenha feito, porque assim como V. 
Ex.e. passou a pensar que me referi 
às frentes de 1970, outros eminentes 
colegas poderiam ter entendido da. 
mesma maneira. Agradeço o aparte 
de V. Ex.• porque me deu a oportuni­
dade de oferecer o esclarecimento. 

Assim, Sr. Presidente, aceitando a 
advertência de V. Ex.8 , quero concluir 
minhas considerações para demons­
trar, apenas, que o meu intento, ao 
ocupar a tribuna, nesta oportunidade, 
nesta tarde, foi exatamente para res­
saltar as providências até aqui adota­
das pelo Governo Federal e pelo Go­
verno do Estado, através, dos seus or­
ganismos respectivos e manifestar ~ 
creio que falando em nome de todo o 
povo cearense - nossa esperança e 
nossa confiança de que outras provi­
dências advirão para dar a necessária 
assistência não só ao Ceará mas tam­
bém aos nossos co-irmãos do Piauí. 

I' 

Tenho dito, Sr. Presidente. !Muilo 
bem! Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM- (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, estamos no ano do Sesquicen­
tenário de nossa Independência poli~ 
tlca e grande número de atos come­
morativos da grande data de 7 de 
setembro de 1822 faz-nos remontar ao 
Centenário de nossa Independência, 
cinqüenta anos atrá.s. 

Era eu menino, entrando na ado­
lescência, quando tive oportunidade 
de assistir, no Rio de Janeiro, às gran­
des comemorações prestadas pelo Go­
verno Epitácio Pessoa. Lembro-me de 
que participaram intensamente des­
sas solenidades aqueles pioneiros da 
aviação nacional, civis e militares, que 
viveram a hora impropriamente cha­
mada de romântica e que melhor 
chamaríamos heróica da aeronáutica 
brasileira. 

Nessa ocasião, os jornais deram 
ampla repercussão a um acontecimen­
to que realmente empolgou a Nação, 
de Norte a Sul; a realização por uma 
jovem aviadora que recentlssimamen­
te havia recebido o seu brevet, do raid 
interestadual entre Rio e São Paulo. 
Chamava-se Anésia Pinheiro Macha­
do. Ainda convive conosco, que a 
queremos e admiramos, porque tive­
mos a ventura de acompanhar toda 
a sua brilhante trajetória de pioneira 
da aviação nacional. 

Anésia fez o seu primeiro vôo em 
17 de março de 1922 e recebeu o 
brevet internacional n,0 77, em 9 de 
abril do mesmo ano. 

Depois de vários raids no interior 
do Brasil, ainda muito jovem, como 
acentuei, realizou, como contribuição 
às celebrações do nosso Centenário, o 
famoso vôo Rio-5ão Paulo. Foi uma 
admirável proeza, sem dúvida, pois o 
equipamento era precaríssinlo: um 
Caudron-G·3, de fabrtcação francesa. 
Por esse feito, recebeu a consagração 
da imprensa de todo país e expres­
sivas homenagens, inclusive um prê­
mio da Prefeitura do Rio de Janeiro. 
E devemos acrescentar que o próprio 
Santos Dumont ofereceu-lhe, na oca­
sião, a réplica de uma medalha que 
sempre o acompanhara, através das 
suas primeiras aventura.s, nas pes­
qui.Sas que desenvolveu para chegar 
àquela culminância da dirigibllidade 
do vôo e do mais pesado que o ar. 

Anésia Pinheiro Machado, um dos 
primeiros repórteres de assuntos ae­
ronáuticos na imprensa do Brasil, 
colaborou no O País, do Rio de Ja­
neiro, em 1927. 

< 
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Multo depois, foi licenciada como 
piloto privado e piloto comercial no 
DAC, obtendo a carta de Piloto Ins­
trutor no Aero-Club do Bra.!;il e nesse 
Departamento. 

Frequentou, a nossa pioneira, cursos 
avançados nos Estados Unidos, onde 
lhe foi concedida licença de piloto 
comercial, de vôos por instrumentos 
e de instrutor de Link Trainer. Foi 
feita instrutora de vôos })<)r instru­
mentos da Panair do Brasil e de Link 
TraJner no C.P.O.R. da A~ronáutica 
brasileira. 

Decana Mundial da A viacão Femi­
nina, foi assim reconhecida e pro­
clamada pela Federacão Internacio­
nal Aeronâutlca em Í954, por ser a 
detentora do brevet feminino mais 
antigo do Mundo ainda em atividade 
de vôo. Isso lhe valeu o famoso "Di­
ploma Paul Tissandier'', naquele ano 
de 1954, no qual se oficializa tal tí­
tulo. 

Foi Anésia a primeira aviadora que 
realizou um vôo transcontlnentaJ, em 
1951. e a primeira que cruzou a Cor­
dllhelra dos Andes, num simples 
monomotor, pela rota comercial do 
Paso de Aconcágua. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex.a um aparte'? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
multo prazer, Senador Benjamin 
Farah. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a 
está falando da grande aviadora bra­
sileira Anésia Pinheiro Machado. Eu 
a conheci, no PSP, em 1954, quando 
ela também tinha certa simpatia por 
aquele Partido e lã compatecia para 
nos honrar com a sua presença e 
trazer sempre sugestões úteis aos 
Companheiros daquela agremiação. E 
dali para cá, tenho acompanhado a 
sua atuação. 

Mas o que eu quero dízer é que. 
cetta vez, JJerguntei a Anésia o mo­
tivo dos seus .sucessos. porque ela tem 
tido vitórias memoráveis. Ela me res­
pondeu, então, com esta frase: 

"O avião deve ser tratado como um 
filho, com todo carinho. A m:iquina 
não falha, quem falha é o homem. Se 
não dermos a assistência que o avião 
precisa, estamos correndo risco a cada 
momento. Mas, a minha preocupação, 
- diz ela - é o teste, a ob.rservação o 
esmero, o cuidado com a máquina na 
qual teremos que voar, máquina que 
se~ve à coletividade." De modo que, 
alem da bravura que ela evidenciou 
tantas vezes. o que também tem ca­
racterizado aquela grande patríeia é 
o seu cuidado, o seu carinho, a sua 
atenção com a máquina. É essa falta 
de atenção que, muitas vezes, tem 
produzido acidentes lamentáveis, Eu 
me associo gostosamente a esta ma-

nifestação de solidariedade e de apre­
ço a essa grande aviadora que honra 
a mulher brasileira. 

O SR. DANTON JOBIM - Quero 
agradecer o aparte com que V. Ex.a 
me honrou, aparte sem dúvida muito 
oportuno que vem reforçar minha 
convicção de que se os êxitos alcan­
çados por Anésia Pinheiro Machado se 
deveram em grande parte à sua bra­
vura e ao seu superior espírito de 
aventura. mas igualmente se deveram 
também à sua competência, a sua 
certeza de que os cuidados com a ma­
nutenção do equipamento são funda­
mentais para o piloto que se dedica 
não propriamente à profissão mas ao 
esporte avlatório - porque, neste 
caso, ele tem que ter, ele próprio, sen­
sibilidade para as tarefas de manu­
tenção da sua aeronave. 

No caso de Ané.'õ!ia, evidentemente, 
é isto que aoontece. 

A verdade, Sr. Presidente, é que 
esses feitos lhe grangearam reputação 
internacional. 

Alice Rogers Hager, grande autori­
dade em assuntos aeronáuticas, esct1-
tora de larga reputação, consagrou .... a, 
jâ -em 1942, num de seus trabalhos, 
como "o melhor piloto feminino" no 
seu país. 

Possui Anésia Pinheiro Machado, 
entre multas condecorações, o simples 
grau de Cavaleiro da Ordem Nacional 
do Mérito, que lhe foi conferido em 
1959. 

Dentre as condecorações que ela re­
cebeu estão as mais importantes de 
diversos países, quer na Europa. quer 
na América - Condecorações civis e 
mllltares. 

Ora, Srs. Senadores, neste momen­
to em que estamos comemorando o 
jubileu de Anésla Pinheiro Machado 
como pioneira da aviação, o Presi­
dente Emilio Médici bem poderia dis­
tingui-la. elevando-a, na Ordem do 
Mérito, ao grau compatível com os 
seus grandes feitos. 

Afinal de contas, trata-se de uma 
personalidade extraordinária que já 
entrou na história da aviação do nos­
so Pai.s, na história da avtacão da 
América, o que vale dizer, do 1Ímndo. 
Seu nome é constantemente lembra­
do por muitos daqueles que se espe­
cializaram em tracar a história da 
aeronáutica, curta· mas brilhante, 
como todos sabemos. 

Tenho a impressão de que e.ste ape­
Jo, que parte de um elemento da ban­
cada oposicionista nesta casa. será 
ouvido pelo eminente Sr. Presidente 
da República. 

Muito o b r i g a d o. (Muito betn! 
Paltnas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - José Esteve~ 
- Alexandre Costa - José Sar­
ney - Dinarte Mariz - Domício 
Gondlm - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Ar­
non de Mello - Luiz Cavalcante 
- Teotônio Vilela - Eurico Re· 
zende - Amaral Peixoto - José 
Augusto - Orlando Zancaner -
Antônio Carlos - Celso Ramos -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin· 
denberg) - Sobre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0

-

Secretário. 

1!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 32, de 1872 

Senhor Presidente 

Tendo sido designado. por Decreto 
do Sr. Presidente da República de 24 
de abril próximo passado, para par­
ticipar da Delegação que represen­
tará o Brasil na Conferência das Na­
~.ões Unidas sobre o Meio Ambiente, a 
realizar-se em Estocolmo, de 5 a 16 do 
mês de junho, solicito autorização do 
Senado, nos termos do art. 36, § 2:0 , 

da Constítuicão e 44 do Regimento In­
terno, para. o desempenho daquel-"' 
Missão. 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 
1972. - Senador Accioly Filho . 

0 SR. PRESIDENTE !Carlos Lin• 
denberg) -De acordo com o art. 44, 
§ 4.0 , do Regimento Interno, o requP­
rimento será remetido à Comissão lie 
Relações Exteriores. devendo ser suh­
metído à deliberação do Plenário, apr·.<> 
a Ordem do Dia, em virtude do Q!'e 
está previsto no Art. 381. Item II, letra 
b, da lei interna. 

O SR. PRERIDENTE !Carlos Lin· 
denberg) - Esgotada a Hora do Ex­
pediente, pa.ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 12, de 
1972 loferecido pela Comissão de 
Constitui(!ão e Justiça, em sen 
Parecer n.0 89, de 1972), que sus­
pende a execução do Decreto·le: 
n.0 191, de 1970, do Estado de 
Goiás (declarado inconstttucto 
nal por decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Federal." 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui 
ser discuti·lo, encerrarei a discussã0 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
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Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Reda~ 
ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 12, DE 1972 

Suspende a execu.;ão do Dec-re .. 
to-lei n.0 191, de 1970, do Estado 
de Goiás, declarado inconstitu­
cional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. li: suspensa a exe­
cução do Decreto-lei n.0 191, cte 1970, 
do Estado de Goiás, declarado incons­
titucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, proferida 
nos autos da Representação n.o 866 
daquele Estado, já transitada em 
julgado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -

Item 2: 

"Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 79, de 1972, da Comis­
são de Saúde, sobre a Indicação 
n.0 2, de 1971, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que en­
caminha àquela Comissão a tese 
científica do Professor Doutor 
José Luiz Cembranelli, para que a 
mesma proceda aos necessários 
estu!=fos para esclarecimentos da 
matéria e providências que forem 
julgadas convenientes (Parecer 
no sentido de que a matéria seja 
encaminhada à Campanha Na­
cional de combate ao Câncer). 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
parecer, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria será encaminhada à 
Campanha Nacional de Combate ao 
Câncer. 

É o seguinte o parecer apro­
vado: 

PARECER 
N.o 79, de 1972 

da Comissãu de Saúde, sobre a 
Indicação n.0 2, de 1971, do Sr. 
Senador Franco Montoro, enca~ 
minhando à Cnmissão de Saúde 
a tese científica do Professor Dou­
tou José Luiz Cembranelli, para 
que a mesma proceda aos neces .. 
sários estudos para esclarecimen­
tos da matéria e providências que 
forem julgadas convenientes. 

Relator: Sr. Waldemar Alcântara 

O Senador Franco Montara com 
fundamento no artigo 248 do Regi­
mento Interno do Senado solicitou ao 
Senhor Presidente o exame por parte 
da Comissão de saúde do expediente 
que lhe fora encaminhado pelo Pro­
fessor Adriano Viterbo Souza da Sil­
va, Diretor-Geral do Instituto Inter­
nacional de Pesquisas Cancerológicas, 
de Taubaté, Estado de São Paulo. 

Referido expediente ocupa-se das 
experiências que vêm sendo realiza­
das, no campo da Cancerologia, pelo 
Doutor José Luiz Cembranelli, pro­
curando demonstrar que "a cura bá~ 
sica do câncer estâ na imunoterapia" 
e seu agente etiológico é uma enzima, 
por ele isolada. O documento vem 
acompanhado de recortes de publica­
ções médicas (Revista Pulso l e outras, 
todas procurando demonstrar a va­
lidade das idéias sustentadas pelo 
Doutor Cembranelli, que se acha em 
dificuldades para prosseguir nos seu.s 
estudos por falta de recursos mate­
riais. 

Em relação ao mérito dos trabalhos 
e das descobertas do citado pesquisa­
dor, deixamos de emitir opinião defi­
nitiva por não nos considerarmos ca­
pacitados para tanto. Esclarecemos 
todavia que a luta contra o câncer 
vem sendo objeto da preocupação dos 
governos de todos os países civiliza­
dos, os quais investem anualmente 
somas vultosas em pesquisas e expe­
rimentação sem que, até o momento, 
se tenha chegado a conclusões tão 
alvissareiras quanto às do Doutor 
Cembranelli. 

No Brasil, a preocupação não é me~ 
nor. Para o corrente ano a Campanha 
Nacional de Combate ao Câncer pre­
tende mobilizar a importância de 170 
milhões de cruzeiros a ser emprega­
da no combate ao câncer, o que re~ 
presenta um grande desafio e real 
anseio da Humanidade. O programa 
da CNCC é ambicioso e se propõe a 
reestruturar e intensificar a luta con­
tra o câncer em termos objetivos, par­
tindo da constatação de que existem 
hoje, no Pais, cêrca de 200 mil can­
cerosos. Muitos poderiam ter evitado 
a doença ou dela se curado se tives-

í 

sem tido a necessária assistência pro ... 
filática ou curativa. 

A hora é propícia para que o Insti­
tuto Internacional de Pesquisas Can~ 
cerológicas, de Taubaté, se engaje na 
luta, articulando-se com a CNCC e 
com ela colaborando nos seus propó­
sitos humanitários e patrióticos. 

O Decreto n.0 61.968, de 22-12-67, 
que institui a CNCC estabelece no seu 
art. 2.0 que "A CNCC é destinada a 
intensificar e coordenar em todo o 
território nacional a.s atividades pú­
blicas e privadas de prevenção, de 
diagnóstico precoce, de assistência 
médica, de formação de técnicos es­
pecializados, de pesquisas, de educa­
ção, de ação social e de recuperação, 
relacionadas com as neoplasias malig­
nas em todas as suas formas clínicas 
com a finalidade de reduzir~lhes a 
incidência". 

Eis, parece~nos, o melhor caminho 
a ser seguido pela entidade de Tau­
baté: associar seus esforços, seus tra­
balhos e suas pesquisas aos do órgão 
oficial (CNCC) tão desejoso de in­
tensificar a luta contra o câncer em 
todo o território nacional. Ao lado da 
conjugação de propósitos teria cer­
tamente a oportunidade de ver acei­
tas e desenvolvidas ou não as teorias 
sustentadas pelo seu ·ilustre pesquisa­
dor, razão pela qual, sugerimos a re­
messa dos citados documentos, à 
CNCC, com expediente do Ex.mo Sr. 
Presidente do Senado Federal. 

:€ o nosso pensamento. 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
de 1972. - Fausto Castello-Branco, 
Vice-Presidente, no exercício da Pre~ 
sidência. - Waldemar Alcântara, Re­
lator. - Ruy Santos - Adalberto 
Sena - Lourival Baptista - Cattete 
Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) 

Item 3 

"Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da juri­
dicidade, nos termos do art. 297 
do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 91, de 
1971, de autoria do Sr. Senador 
Benedito Ferreira, que dá nova 
redação ao caput do art. 56 do 
Decreto-lei n.o 898, de 29-10-69, 
que define os crimes contra a se­
gurança nacional, a ordem polí~ 
tica e social, estabelece seu pro­
cesso e julgamento, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n.o 74, de 1972, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
injuridicidade. 

Em discussão o projeto quanto à 
juridicidade. 
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Se nenhum dos Senhores Senado­
res desejar fazer uso da palavra, en­
cerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

O pr()jeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeita. 
do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 91, de 1971 

dá nova redação ao "caput" do 
art, 56 do Decreto-lei n.0 898, de 
29 de setembro de 1969, que defi­
ne QS crimes contra a segurança 
national, a ordem politica e so­
cial, estabelece seu processo e 
julgamento, e dá outras provi. 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O caput do art. 56 do 
DecretQ-lei n.0 898, de 29 de setembro 
de 196~. passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Att. 56 - Ficam sujeit-os ao fôro 
militar tanto os mmta.res como os 
civis. na forma do art. 129, § 1.0, 
da Constituição, quanto ao pro­
cesso e julgamento dos crimes de­
finidos neste e no Decreto-lei 
n.0 385, de 26 de dezembro de 
1968, assim como os perpetrados 
contra as Instituições Militares." 

Art. 2.0 - Está lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrario. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria cons­
tante cta Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requeri­
mento n.0 32/72, lido no Expediente 
e de autoria do Senador Accioly Filho, 
no qual S. Ex.a solicita autorização do 
Senado para aceitar missão do Exe­
cutivo. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Wilson Gonçalves, Relator desig­
nado, para proferir o parecer da Co­
missão de Relações Exteriores. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
{Emite o seguinte parecer. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o requerimento do nobre 
Senador Accioly Filho tem assento 
claro no art. 36, § 2.0 , da Constituição 
Federal. 

O processo a que o mesmo está li­
gado se refere originariamente a de­
creto <:lo Excelentíssimo Senhor Pre-

sidente da República de 24 de abrll 
de 1972, que, ao designar a Delegação 
para representar o Brasil na Confe­
rência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente, a realizar-se em Es­
tocolmo, de 5 a 16 de junho de 72, in­
cluiu, entre os membros dessa Dele­
gação, o nobre Senador Accioly Fi­
lho. E S. Ex.a apóia seu requerimento 
exatamente no art. 36, § 2.0 , da Cons­
tituição Federal, que reza: 

"Art. 36 - Não perderá o man­
dato o deputado ou senador in­
vestido na função de Ministro de 
Estado. 

§ 2.0 
- Com Iicenca de sua Câ­

mara, poderá o dePutado ou se­
nador desempenhar missões tem­
porárias de caráter diplomático 
ou cultural." 

Sr. Presidente, entendo que o re­
querimento está fundamentado na 
Constituição e no Regimento da Casa. 
Desde que o Senado se manifeste em 
sentido favorável, concedendo a per­
missão, está assegurado o princípio 
da independência dos Poderes. 

Pelo próprio objetivo de Conferên­
cia que, como se vê, vai tratar de pro­
blema da mais viva atualidade, con­
sJderamos, além de jurídica, oportu­
na a ida do nobre Senador Accioly 
Filho a Estocolmo, fazendo parte da 
Delegação brasileira . 

Nestas condições e por estes moti­
vos, a Comissão de Relações Exterio­
res oferece parecer favorável ao re~ 
querimento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O parecer da Comissão 
de Relações Exteriores é favorável ao 
requerimento. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. Concedida a licença. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra aQ no­
bre Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a indústria 
petroquímica no Brasil nasceu com a 
PETROBRAS. Antes do término da 
construção de sua primeira refinaria 
de grande porte, a de Cubatão, ocor­
rida em 1954, aquela empresa jã ha­
via iniciado a construção da fábrica 
de fertilizantes, vlzlnha à refinarta e 
posteriormente a ela incorporada. 
Pouco após o início do funcionamento 
daquela refínaria, foi contratado o 
projeto de uma unidade industrial, 
destinada a recuperar gases residuais 

de hidrocarbonato, o eteno, matéria~ 
prima básica à obtenção de vãrios 
produtos petroquímicos, utilizâveis 
principalmente na fabricação de re~ 
sinas sintéticas. 

Esses fatos ocorreram no qüinqüê­
nio 1954/58, período que representa a 
fase de implantação petroquímica no 
Bra~il. a qual se baseou no aprovei­
tamento de produtos existentes nas 
frações liquidas das operações da Re­
finaria de Cuba tão. 

No quadriênio seguinte, 1959/62, 
tendo em vista a construção da Refi .. 
narla do Rio de Janeiro e as perspec­
tivas de crescimento acentuado das 
importações de borracha sintética no 
País, foi construída a fábrica de bor­
racha sintética de Duque de Caxias, a 
qual deveria produzir 120 toneladas 
(base seca) de borracha do tipo SBR, 
utilizando matérias-primas de impor­
tação. Posteriormente, as matérias­
prirnas seriam obtidas de produtos ou 
subprodutos da refinaria. 

Recentemente, a PETROBRAS e a 
Escola de Química da Universidade 
do Rio de Janeiro estabeleceram um 
convênio para pesquisas exploratórias 
para a produção de querosene de jato 
por desparafinação do petróleo, com 
obtenGão paralela da proteína para 
fim alimentares e de outras substân­
ciaS; químicas de alto valor econômico. 

Sr. Presidente, se tomarmos em 
consideração a rápida evolução da 
petroquímica no Brasil e considerar­
mos que essa nova indústria remonta 
das primeiras tentativas dos cientis­
tas que, na Primeira Guerra Mundial 
f1914/1918l, tentaram capacitar a 
Alemanha à produção da borracha 
sintética, é fácil avaliar~se o alto po­
der germinativo dessa indústria na 
economia de um Estado. 

o campo da petroquímica - afir­
mam os técnicos - e vastíssimo, 
transcendendo o da própria indústria 
química e abrangendo outras impor­
tantes atividades, tais como, as cons­
truções em geral, combustíveis, astro­
náutica, agricultura. aeronáutica, me­
dicina e o campo das utilidades do­
mé6ticas. 

Dada a sua relevante importância 
na economia de um povo, justificam­
se plenamente todos os esforços a se­
relll envidados pelas autoridades res­
ponsáveis em criar condições para a 
sua implantação na Guanabara, pro­
porcionando à PETROBRAS os meios 
indispensáveis à instalação de uma 
unidade petroquímica em Santa Cruz, 
surgindo ali o terceiro poJo petroquí­
mico do Pais. 

A criação do polo petroquímico ca­
rioca será possível pela construção 
daquela fábrica que passará a utili­
zar o oleoduto de Duque de Caxias, 
destinado a suprir a usina da. 

\ 
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CHEVAP, COSIGUA e o DISTRITO 
INDUSTRIAL DE SANTA CRUZ. 

Mas, para estabelecimento de uma 
indústria tão versátil e expansiva 
quanto a petroquímica, é miSter que 
.se lhe proporcione todos os meios 
convencionais de tra.nsporte indis­
pensáveis ao aproveitamento máximo 
de seu poder de crescimento, daí a 
ponderada exigência que o Estado da 
Guanabara faz, no sentido de que se~ 
ja construído em Santa Cruz um Ter~ 
minai Oceânico ou porto que permita 
àquela indústria dinamizar a econo~ 
mia -carioca, proporcionando meios 
agressivos à sua expansão, com apoio 
na petroquímica. 

Esta decisão é vital para o Estado 
da Guanabara, não só pela célere im~ 
plantação do DISTRITO INDUS­
TRIAL DE SANTA CRUZ, conto tam­
bém pela imperiosa necessidade de 
exportar que o Bra.sll tem, o que será 
enormen1ente facilitado e conseguido 
pela. construção do Porto de Santa 
Cruz. 

Sr. Presidente. 

Se é ponderável o poder multiplica­
dor da indústria siderúrgica, como 
fator de expansão regional e pala de 
atração de atividades dlverslflcadas 
nas indústrias satélites, a petroquími­
ca é, por excelência. nesta era tecno· 
lógica, um fator germinativo com uma 
característica peculiar e sui generis: 
compensação positiva entre efeito 
substituição, mão-de-obra-capital, pe­
lo efeito multiplicador de Investimen­
to que, no final, revertem na criação 
de novas oportunidades de trabalho. 

Mas, para a PETROBRAS auxlllar 
a Guanabara a se desenvolver, a cons­
trução do Porto de Santa Cruz é fato 
determinante, segundo a palavra aba­
lizada do General Ernesto Geisel (In­
forme JB de 4-3-72), para que aquela 
autarquia poss::t decidir sobre o pro­
jeto de criar na Zona Indústrial de 
Santa cruz mais um pólo petroquíml­
co no Brasil. 

Ainda pela palavra do General Er­
nesto Geisel, sabemos também que ate 
princípios do ano que vem a PETRO­
BRÁS conclui a. construçM do oleo­
duto que, saindo da Refinaria Duque 
de CaxiM terá seu ponto final na Ci­
dade Industrial de Santa cruz. O 
combustível ser~ vendido pela PETRO­
BRAS, na Cidade Industrial, a preço 
de .~finaria. Ao que sabemos, o Ge­
neral Ernesto Geisel designará um Je 
seus técnicos para acompanhar os tra­
]lalhos preparatórios de. construção do 
Porto de Santa Cruz, o que dá uma 
medida do interesse daquela empresa 
nessa urgente obra portuária, 

Sr. Presidente. 

Daqui da tribuna de nossa mais al­
ta Câmara, como representante da 

Guanabara, não posso deixar de me 
congratular com o ilustre presidente 
da PETROBRAS pelo alto alcance da 
medida encetada juntamente com o 
Governo do nosso Estado. 

Vou mais longe, Sr. Presidente. É 
de tal importância e transcendência 
a criação do pólo petroquímico da 
Guanabara, em Santa Cruz, que ouso 
apelar aos srs. empresários, em espe­
cial àqueles domicialiados no Estado. 
Se os unirmos com a PETROBRAS, em 
Santa Cruz, atrevo-me a dizer convic­
tamente, em defesa da Guanabara, 
que será a criação de novas oportuni­
dade de trabalho, defendendo ainda 
o homem que é o princípio e o fim de 
todo o processo econômico, e garan­
tindo a paz social. 

A iniciativa privada, representada 
pela COSIGUA e pela WHITE MAR­
TINS está dando uma contribuição de­
cisiva para o soergu1mento econômi­
co da Guanabara. Tal contribuição 
seguida pela PETROBRAS - Poder 
Estatal - e, talvez por outros grupos 
privados, muito fará pelo desenvol­
vimento econômico da referida ZONA 
do Estado e servirá também para sim­
bolizar a convivência e a sintonia 
perfeita do Poder Público e particular, 
exemplo e orgulho que o Brasil está 
dando ao mundo. 

Siderurgia e Petroquímica unidas 
em Santa Cruz promoverão o salto es­
petacular do progresso carioca e a re­
denção de sua -economia, cabendo, 
ainda, à COPEG dimensionar com ur­
gência a área precisa onde será er­
guido o pólo petroquimico do Estado 
da Guanabara. 

Finalizando, Sr. Presidente, dirijo 
veemente apelo ao Excelentissimo Se­
nhor Presid-ente da República, no sen­
tido de determinar ao Senhor Minis­
tro Mário Andreazza providências do 
seu Ministério, a fim de, juntamente 
com a PETROBRAS e o Governo c a­
rioca. construir o Porto de Santa Cruz, 
f a to r determinante, como bem disse o 
General Ernesto Geisel. para a im­
plantação do pólo petroquímico da 
Guanabara, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- Concedo a palavra, por cessão do 
Senador Carlos Lindenberg, ao Sena­
dor Flávio Britto, representante do 
Estado do Amaz"Onas . 

O SR. FLAVIO BRITTO- (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Senhor Pre­
sidente Senhores Senadores. As en­
tidades' de classe da Amazônia, parti­
cularmente a Associação Comercial do 
meu Estado, preocupam-se com a tra­
mitação, na Câmara dos Deputados, 
de um projeto de lei de autoria do 
nobre Deputado Silvio Barros, do MDB 
paranaense, que visa a regular a co­
mercialização do pescado de água 
doce. 

• 

Estabelece o projeto, no artigo pri­
meiro, que ''fica. suspensa a comercia .. 
lização do pescado de água doce por 
cinco anos, em todo a território na­
cional, não se aplicando, entretanto, 
às empresas organizadas, em exercí­
cio no comércio pesqueiro fluvial" . 
Por outro lado, o ilustre Deputado 
adianta que "fica liberada a pesca de 
vara ou anzol, aos pescadores residen­
tes em comunidade ribeirinhas e aos 
turistas". 

Ora Senhor Presidente e Senhores 
SenadOres, não obstante os objetivos 
positivos de resguardar muitas das es­
pécies que estão desaparecendo, em 
virtude da pesca predatória, o autor 
do projeto. salienta, em sua justifi­
cação "que o comércio do pescado de 
água doce não possui indicadores de 
ordem econômica, nem sequer re tra­
duz em atividade geradora de traba­
lho capaz de amenizar problema.s so­
ciais". Essa justificativa, pelo menos 
em termos da Amazônia, não corres­
pende à reaHdade, pois sabe-se que 
a atividade pesqueira naquela região 
é tão necessária ao homem que nela 
habita quanto o próprio oxigênio que 
respira. Acresce, ainda, que a pro­
blemática pesqueira no Brasil apre­
senta suas características próprias: 
na região Centro-sul, com um dado 
novo. que é a polui~ão dos rios, nota­
damente em São Paulo, o problema 
merece ser atacado de um modo; na 
Amazônia, entretanto, as condições 
naturais exigem tratamento diferente, 
até mesmo um estuüo que lhe seja 
peculiar. 

o Brasil, em termos de incentivos à 
pesca interiorana, tem até hoje 
ocupado um dos últimos lugares, no 
mundo. Se considerarmos suas reais 
possibilidades, podemos equiparar-nos 
ou até ultrapassar a posição da China 
e do Japáo, atualmente, os mai?res 
produtore.s. Pressentindo esta reahda­
de, a Superintendencia do Desenvol­
vimento da Pesca. SUPEPE, tem vol­
tado as vistas para o problema, pro­
curando equacioná-lo, ant-es de tomar 
decisões que serão calcadas, natural­
mente, conhecendo todo o diagnóstico 
da pesca interior, no País. 

Como se referiu o jornal O Estado 
de São Paulo, edição de 30-julho-1971, 
com algum esforço de racionalização 
e um pouco de financiamento, mi­
lhões de brasileiros poderiam estar 
sendo beneficiados com uma dieta 
constante de peixes colhidos em rios, 
lagoas, represas e barragens. Ao con­
trário disso, vinha aquele órgão con­
centrando suas vistas apenas nas 
grandes empresas de pesca marítima, 
pouco incentivando a concorrência e 
tudo com o resultado que aí está: o 
pescado a um preço que sobe inces­
santemente, a1cançando já índices 
proibith'OS para a maior parte da. 
massa consumidora brasileira. 

' 
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Se considerarmos como meta do 
Governo, através da SUDEPE, a po­
litica de incrementar as criações nas 
barragens hidrelétricas em todo o 
País, e instaladas, sotnente no Nor­
deste e região Centro-Sul, a Amazô­
nia <com apenas duas em construção) 
não terá condições de se integrar 
nesse plano que, segundo aquela Su­
perintendência dará condições extra­
ordinárias de produção naquelas 
áreas, estimulando a criação do cha­
mado "peixe hidrelétrico", como fa­
zem hoje a China e o Japão. Por con­
seguinte, para a nossa região do Nor­
te, é imprescindível que não se proíba 
a pesca como também se estude uma 
politica pesqueira própria àquelas 
condições. É importante que se diga 
que na época das chuvas, quando os 
rios enchem e os peixes procuram os 
igapós. para procriar e engordar, as 
populações vivem carentemente de 
peixes, seus preços sobem no mercado 
e a procura supera em muito a ofer­
ta. Isso acontece todos os anos. 

No entanto, quando o ilustre autor 
do projeto afirma em sua justifica­
tiva que o "comércio de pescado de 
âgua doce não possui indicadores de 
ordem econômica, e nem sequer se 
traduz em atividade geradora de tra­
balho capaz de amenizar problemas 
sociais", é certo que o Parlamentar 
deixou de atentar para o tato de 
que, segundo informações oficiais da 
SUDEPE, o Brasil, ainda que de for­
ma rudimentar, está produzindo 170 
mil toneladas de peixe na.s bacias 
dos rios Amazonas, São Francisco, 
Paranã! Paraguai, Uruguai, Araguaia, 
Tocant1ns e açudes do Nordeste, onde 
existe a melhor técnica. A bacia Ama­
zônica, no total de produção citado, 
contribui com 80 mil toneladas. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITTO - Com 
mui to prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex. a 
está fazendo um discurso da maior 
oportunidade, porque diz respeito a 
uma das fontes da nossa economia, 
e da melhor fonte, que é o pescado. 
Infelizmente, ainda não estamos mui­
to avançados na técnica do pescado 
aqui no Brasil. Mas, acredito, num 
futuro _próximo esta situação sofrerá 
mudança. Solidarizo-me com V. Ex.•, 
e peço que inclua entre os grandes 
rios os do Estado de Mato Grosso, o 
rio Paraná, que faz divisa com São 
Paulo, o rio Paraguai, além de ou­
tros, corno o rio CoXim, que são mui­
to piscosos. Falta é organização para 
a exploração desse tipo de pescado, 
porque o peixe de água doce, além 
de ser muito gostoso, é abundante e 
pode trazer um coeficiente enorme 
em favor da economia das popula­
ções desses Estados. O discurso de V. 

I 

Ex.• é realmente oportuno e deverá 
despertar a melhor atenção entre os 
interessados no desenvolvimento e na 
grandeza deste País. 

O SR. FLAVIO BRITTO - Muito 
agradecido, Senador Benjamin Farah, 
pelo seu aparte, que veio engrandecer 
o meu pronunciamento. V. Ex.•, filho 
de um Estado onde há rios altamente 
pesqueiros, é autoridade para afirmar 
que se incentive cada vez mais, e se 
oriente com uma técnica mais mo­
derna, a pesca no Brasil. 

Já foram classificadas 1. 700 espé­
cies de peixes de água doce, das quais 
900 pertencem à bacia amazônica. 
Cerca de 30, segundo ainda a SUDE­
PE, se destacam na pesca comercial 
e esportiva. Dessas espécies, a mais 
importante, por enquanto, tem sido 
a "piramutaba", que está sendo expor~ 
tada em forma de filé para os Es­
tados Unidos. Em 1970 chegamos a 
exportar quase 3 milhões de quilos, 
no valor de 2,5 milhões de cruzeiros 
(dois milhões e meio de cruzeiros). 
Como se vê, em sua justificativa, o 
ilustre Deputado desconheceu a nossa 
realidade, quando afirmou que "o 
comércio de pescado de água doce 
no possui indicadores de ordem eco­
nômica". Ai reside justamente a po­
sição contrária que deve ser defen­
dída: mesmo produzindo apenas 170 
mil toneladas, hoje, só a bacia ama­
zônica, segundo levantamentos feitos, 
tem condições de apresentar produ­
ção equi\'alente a quase 700 mil to­
neladas, mais do que a produção 
anual do Japão. O que é preciso fa­
zer, evidentemente, é dar seguimento 
à política encetada pelo Dr. João 
Cláudio Campos, Superintendente da 
SUDEPE, a qual enfoca a posição que 
podemos ocupar, a curto prazo, em 
condições de concorrer com países co­
mo Japão e China, aproveitando as 
barragens das hidrelétricas como su­
perviveiros e iniciando o trabalho de 
pesquisa e diagnóstico nas nossas ba­
cias hidrográficas. 

Cabe ressaltar a posição governa­
mental, quando estabelece as novas 
diretrizes para incentivar a pesca in­
terior, no País, por meio da "política 
de população ocupacional dos vazios 
demográficos e utilização de seus re­
cursos naturais, como pontos prtori~ 
tários na linha de atividades pesquei­
ras a ser coordenada nas regiões 
Amazónica, Mato-grossense e na ba­
cia do Paraná. Também visa a pre­
servação das condições naturais que 
possibilitem a manutenção dessas po­
pulações ictiológicas". 

Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores, a posição do Governo, atra­
vés da SUDEPE, tem, portanto, duas 
metas: avaliação das possibilidades 
pesqueiras dessas regiões, para apon­
tar os caminhos em que devem diri­
gir-se as atividades pesqueiras e ado-

ção de soluções técnicas tendentes a 
manter próximas das condições na­
turais de crescimento das populações 
nativas, o meio ambiente aquático 
utillzado; e a criação de centros de 
pesquisas, um na Amazônia e outro 
no Centro-Oeste, e conseqüentemen­
te, o estímulo à profíssão de biólogo 
pesqueiro. Lembro, no momento, que 
já existem técnicos agrônomos e ve­
terinários, especializados em agri­
cultura, em convênio com a FAO. 

Para concluir, Senhores Senadores, 
trago ao conhecimento desta Casa a 
palavra de um dos técnicos mais aba­
lizados, em todo o Pais, sobre o as­
sunto, que é o Professor Pedro Aze­
vedo. Diz o mesmo, a respeito das 
restrições à pesca interior: 

"A interdição da pesca nos rios e 
nos lagos não tem qualquer efi­
cácia e chega, até mesmo, a ser 
contraproducente. Países mais 
adiantados do que nós também 
tiveram, outrora, os seus serviços 
orientados nesse sentido, com 
inevitáveis malogros. Os moder­
nos estudos biológicos vieram 
modificar uma série de concei­
tos, hoje considerados totalmen­
te superados, mudando-se da in­
terdição para o estimulo a pesca 
interior, mesmo a profissional." 
O referido Professor cita o exem­
plo dos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte, onde o peixe é 
muito mais importante na dieta 
alimentar do que entre nós, que 
quase nã o ousamos: - ali, diz 
o técnico, a pesca comercial é 
exercida até sobre as espécies mi-. 
gradoras, mesma na época re­
produtora. No caso do salmão ~ 
exempllfica - assegurada a livre 
passagem de um determinado 
número de reprodutores, sufici-. 
ente para a restauração dos car-. 
dumes, a pesca comercial é aber ... 
ta sern qualquer restrição, exce ... 
tuando-se os sistemas em que 
são empregadas substâncias táxi-. 
cas ou explosivas." 

A própria SUDEPE adianta: 

"A aplicação do citado projeto ê 
totalmente inviável, a medida 
não se justifica porque nãotem 
condições de ser cumprida e não 
haveria modo de fiscalizar rio por 
rio, lagoa por lagoa, bastando a 
aplicação da legislação em vigor 
que proíbe a pesca na época da 
desova ou "piracema". É preciso 
que se façam projetos que incen-. 
tivem a criação de peixes. Além 
disso, concluem os técnicos da .. 
queJe órgão, os peixes. que já re-. 
produziram uma vez precisam 
ser comidos, para que haja equi­
líbrio ecológico." 

Portanto, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, entendidas de mo­
do claro as posições do Governo e doo 
técnicos, que no momento estudam () 
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a.s.sunto, é mister que ao invés de vo­
tarmos pelas restrições, tomemos po­
sição contrária, no sentido de mul.­
tiplicar nos.sa produtividade pesquei­
ra nos rios, lagoas, barragens e açu­
des, a fim de alcançarmos, a curto 
prazo, posições como as do Japão e 
China e, em futuro próximo, dadas as 
possibilidades, até superá-las. (Mui­
to bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei· 
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Clodomir Milet. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, reunidos 
recentemente em Porto Alegre, os 
presidentes dos Institutos dos Advo­
gados dos diversos Estados do Brasil 
reivindicaram a efetiva participação 
das entidades representativas do 
pensamento jurídico, na renovação 
das codificações de nosso direito. 

Nada mais justo, e, até mesmo ne~ 
cessário, do que essa providência. Os 
Códigos de uma Nação não podem ser 
elaborados sem a ampla participação 
dos diversos setores da comunidade, 
capazes de opinar autorizadamente 
sobre a matéria. 

Não podemos correr o risco de ter 
uma Codificação de Gabinete, divor­
ciada de nossa realidade social e pri­
vada na colaboração experimentada 
e culta dos Institutos dos Advogados 
dos diversos Estados do Brasil. 

Fazemos, por isso, nosso, o apelo 
dos juristas reunidas em Porto Ale~ 
gre. E solicitamos ao Senhor Minis~ 
tro da Justiça, Professor Alfredo 
Buzaid, que promova esta participa­
ção dos Institutos e das Secções da 
Ordem dos Advogados de todo o 
Brasil, enviando~lhes o texto dos pro~ 
jetos já elaborados. Abrir-se-á, as~ 
sim, a essas entidades, a possibilida~ 
de de uma colaboração mais ampla 
e cuidadosa, sem as limitações dos 
prazos regimentais, a que estarão fu­
turamente sujeitos esses projetos no 
Congresso. 

A legislação brasllelra e, portanto, 
toda a Nação, serão beneficiados com 
essa colaboração que, além de cultu­
ralmente valiosa, apresente nítido 
sentido democrático, como consulta a 
setores competentes da comunidade 
nacional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre~ 
si dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carne!· 
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Osires Teixeira. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, acabamos de ouvir a ma­
nifestação do eminente Senador 
Franco Montoro, conduzindo para os 
Anais da Casa, e endereçada ao Go­
verno, uma reivindicação no sentido 
da divulgação e da consulta aos cul­
tores especializados, tendo em vista 
os projetos de Código que estão para 
vir ao Congresso Nacional. 

A respeito deste assunto. tive, on­
tem, contato com o Sr. Ministro da 
Justiça e posso dar informações se­
guras de que, já na próxima segun­
da-feira, o ilustre Professor Miguel 
Reale entregará ao Titular daquela 
Pasta, que é o órgão obviamente co­
ordenador dos projetos de codifica­
ção, o seu trabalho de revisão do 
Código Civil. Feito isto, o projeto 
será publicado na íntegra no Diário 
Oficial. Por via de conseqüência, to­
da a Nação tomará conhecimento, 
nas suas integrais proporções e di­
mensões, da tarefa reformadora do 
Código Civil. 

Então, verifica-se que o apelo 
transmitido pelo eminente Senador 
Franco Moni.oro está atendido. 

Assim como essas providências 
aqui mencionadas ocorreram com re­
lação ao anteprojeto de Código Civil, 
os outros projetos serão colocados de 
igual modo diante do exame da opi­
nião pública e, por via de conseqüên­
cia, do estudo das nossas instituições 
culturais representativas. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex,8 um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Pois 
não. 

O Sr. Franco Montoro - Desejo, 
nobre Senador Eurico Rezende, agra­
decer a V. Ex.a a informação que 
presta e congratular-me com esta 
orientação. Assim agindo em relação 
ao anteprojeto do Código Civil e em 
relação a todos os Códigos, que estão 
sendo elaborados por juristas de no­
tória capacidade, o Governo dá uma 
demonstração de que deseja uma co­
laboração de todos os setores da co­
munidade. como disse ainda há pou­
co, além da contribuição valiosa que 
representará a cooperação de orga­
nismos como o Instituto dos Advoga­
dos, a Ordem dos Advogados, esta 
consulta tem um alto sentido demo­
crático, de respeito âs organizações 
da própria comunidade. Congratulo­
me com V. Ex. a pela informação que 
nos dá e pela orientação que, segun­
do V. Ex.a nos comunica, será adota­
da pelo Governo na tramitação des­
ses Códigos. 

O SR. EURICO REZENDE - Quero 
também, Sr. Presidente, agradecendo 
o reconhecimento e o louvor manifes­
tados pelo eminente Senador bandei­
rante, dizer que na nossa interlocu­
ção com o ilustre Ministro Alfredo 
Buzaid tomamos conhecimento de 
uma prov1dência talvez ainda des­
conhecida do grande público e que 
terá, no campo do Direito, grande 
repercussão neste País. É a legisla­
ção, é a reforma, vale dizer, será a 
edi!lcação do primeiro instituto pe­
nitenciário a ser implantado no Bra­
sil, em bases cientificas e com o re­
crutamento dos recursos técnicos da 
civilização penitenciária mais avan­
çada do mundo. 

Mas o Governo está atento a um 
outro problema. A política peniten­
ciaria não pode ser feita tão-somente 
através de textos de lei. Quer-me pa­
recer que um dos maiores desafios 
da execução penal, neste País - e 
este problema existe em todos os Es­
tados, mesmo em São Paulo e na 
Guanabara - é a falta quase abso­
luta, e, tendo em vista a população 
nacional, a ausência total, podemos 
dizer assim, de estabelecimentos pe ... 
nitenciârios adequados. 

Não basta, então, que se formulem 
leis a respeito desse problema. 

O Sr. Franco Montoro - Muito 
beml 

O SR. EURICO REZENDE - t pre­
ciso que se outorguem aos Estados 
- e a competência, na sua matar 
quantidade para a execução penal, é 
dos Estados - recursos materiais, 
vale -dizer, a implantação imobiliária 
especializada para aquele mister. 

Pensando justamente nessa tradi­
cional carência, o Governo Federal, e 
para isso já descobriu as fontes de 
recursos necessários, irá executar um 
programa de construção de peniten­
ciárias, não só nas grandes cidades, 
mas também em todo o interior do 
País. 

A primeira etapa corresponderá à 
construção de 30 estabelecimentos 
penitenciários colocados em regiões 
adequadas, e cada unidade dessas 
comportará matrículas carcerárias 
em termos de 600 unidades. Cada es­
tabelecimento desses abrigará, por­
tanto, 600 presidiários. 

Não será a solução integral, obvia­
mente. mas será a primeira etapa 
auspiciosamente cumprida de um 
programa de atendimento integral, no 
futuro das nossas necessidades ine­
rentes à política criminal e peniten~ 
clária. 

Agradeço ao eminente Senador 
Franco Montoro a oportunidade que 
me ofereceu para esses esclarecimen­
tos e, sobretudo, para essa notícia que 

' 
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comprova mais uma vez, como se ou­
tras vezes anteriores não bastasse, o 
cuidado, a dedicação, a pertinácia e, 
sobretudo, o êxito que o QQverno fe­
deral vem obtendo em todas a.s suas 
iniciativas ·em favor dos grandes in­
teresses nacionais. (Muito bem! Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE <ltuy Carnei­
ro) - Não há mais oradores inscri­
tos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a reali­
zar-se hoje, às 19 horas e 30 minu­
tos, no plenário da Câmara dos 
Deputados e destinada à leitura de 
Mensagens Presidenciais. 

Nada mais havendo que tratar, de­
signo para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N." 3, de 1972 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redacão em seu Parecer n.0 81., 
de 1972) -do Projeto de Resolução n.0 

3, de 1972, que suspende a execução. 
no caput do art. 9.0 do Decreto-lei 
n.0 61/69, do Estado de Pernambuco, 
da cláusula da percepção de vencí­
mentos integrais por Promotores 
Públicos postos em disponibilidade. 
julgada inconstitucional pelo Supre­
mo Tribunal Federal. 

2 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 4. de 1972 

Discussão, em turno único, da re­
dação fínal (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n. 0 83, de 
1972) do Projeto de Resolução n.o 4, 
de 1972, que suspende a execução do 
§ 2.0 do art. 117 da Constituic;ão de 
Minas Gerais, de 1967, declarado in­
constitucional, por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal de 25 
de novembro de 1971. 

Está encerrada a sessãQ. 

f Levanta-se a sessão ds 16 horas e 
2S minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR FRANCO MONTO­
RO. NA SESSAO ORDINARIA DO 
DlA 24 DE MAIO DE !972. QUE. 
ENTREGUE A REVISAO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pro­
nuncia o seguinte discuJ'$o.) Sr. Pre~ 

• 

sidente, Srs. Senadores, as recentes 
eleições italianas terminaram. mais 
uma vez, com a consagradora vitória 
da Democracia e, particularmente, da 
Democracia-Cristã. 

Esse resultado encerra grandes li­
ções para a vida pública de todos os 
povos. O recente episódio da crise po­
lítica da Itália foi corajosa e exem­
plarmente superado com uma consulta 
a sua JJOpulação, através de eleições 
gerais, democrâtícas e livres. E a res­
posta popular foi a reafirmação da 
linha democrata-cristã e, por isto, 
pluralista e humana de seu Cloverno. 

Este D primeiro exemplo, a primei­
ra lição a se tirar dessas eleições em 
plena crlse, QUando ameaças paira­
vam sobre o pais. quando o noticiário 
internacional indicava a existência de 
perigos para a er1nomia e à própria 
vida política da Itália. A solucão foi 
aquela que adotam as nações cUltas e 
civilizadas: consultar o povo. acredi­
tar no povo. O povo foi ouvido e a 
crise superada. 

O Sr. Dantom Jobim - Permite V, 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO ~101\iTORO .- Com 
prazer. 

O Sr. Danton Jobim - Queria ape~ 
nas lernbrar que, sem o br.iJbo, sem 
dúvida, que V. Ex.a está dando às con~ 
sideraçiies que vem tecendo sobre os 
resultados das eleições italianas. 

O SR. FRANCO MOI'<TORO Mo-
déstia de V. Ex.a. 

O Sr. Danton Jobim - . . . tive 
oportunidade de saudar essa vitória, 
logo que chegaram as primeiras no~ 
tícias do sucesso eleitoral dos demo­
cratas-cristãos. A verdade é que a 
Democracía-cristã representa, na Itá­
lia, e em quase todos os paises onde 
existe como Partido, na organização 
política da classe média. Esta a .sua 
característica. por isso a Democracia­
Cristã se converte, nos nossos tempos, 
no Partido típico do centro. Saudava 
pois essa vitória, pondo em relevo exa~ 
tamente estes pontos que V. Ex.a. en­
fatíza, neste momento, mostrando que 
ali uma crise gravíssima. que há muito 
impedia a formação de governos. foi 
resolvida através da consulta popu­
lar. Fot o povo italiano. e não mais 
ninguéln, quem decidiu seus próprios 
destinos, quando prestigiou as insti­
tuições, dando novo vigor a sua Cons~ 
tituição d emocrá.tica. 

De modo que felicito a V. Ex.2 por 
tratar, agora, deste assunto, com a 
autoridade que V. Ex.a. tem como um 
dos lideres mais prestigiosos que foi, 
e que é de fato, desse grande movi­
mento democrático-cristão, quer no 
Brasil, quer na América Latina. Per­
mita-me também lembra ... · a V. Ex.a 

•• 

que não foi apenas a Itália que pro­
curou resolver, através da consulta 
popular. problemas agudíssimos, que 
representavam serissimas crises insti­
tucionais. A França, depois daqueles 
turbUlentos acontecimentos de Nan­
terre, mergulhou também numa gran­
de crise, e foi através do voto que De 
Gaulle ainda vivo e ainda à frente 
do gov'erno, quis decidir a questão e, 
sem dúvida, conseguiu rasgar o ca­
minho através do qual se chegou a 
uma solução racional, ou, se não ra­
cional, pelo menos razoãvel, para o 
problema - questão excepcionalmen­
te grave, como frisei - porque se ra­
dica no próprio problema maior da 
rebelião da juventude mundiaL Devo 
lembrar também o Uruguai, este nos~ 
so símpático vizinho que, apesar de 
todos os infortúnios por que vem pas­
sando, tem dado demonstração ím­
pressicnante de fidelidade ao sistema 
democrático representativo e à lega­
lidade. No Uruguai. pelas eleições, em 
hora dificílima em que o país estava 
dividido e subdividído, conseguiram, 
de certo modo, lançar os fundamentos 
de uma solução, também razoável e 
promissQra para o problema dos tu­
pamaros. Instalado o governo do Sr. 
Bordaberry, e uma vez verificado que 
havia um governo com perspectivas de 
estabilidade, a autoridade começou a 
triunfar dos elementos radicais que 
estavam impedindo a n-ormalização de 
sua vida política e social. Notícias que 
chegam de Montevidéu anunciam êxi­
tos importantes na luta contra orga­
nizacão terrorista. Assim. devemos 
lemb'rar que a legalidade, a normali­
dade institucional, o respeito à Cons­
títuição, a repuJ.s:a a qualquer recurso 
fora da lei. fazem o melhor remédia 
para a solução de todas as cri~es de 
natureza institucional ou constitucio­
nal - tese sustentada tão brilhante­
mente por V. Ex.a. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
deço a brilhante contribuição de V. 
Ex. a Os exemplos trazidas são profun· 
damente esclarecedores. A França, ao 
lado da Itália, e o Uruguai, mais pró­
ximo de nós, diante dos riscos, dos pe· 
rigos e das ameaças não fogem do 
povo. Pelo contrário, é através do voto, 
através da consulta ao povo, que en­
contram a chave para a solução de 
seus probJema.s. ~ a grande lição que 
precisa ser lembrada. porque não se 
trata de hipótese ou t·eoria. São fatos 
que aí estão. Ninguém pode deixar de 
reconhecer a validade destas expe­
riências e o exemplo que elas repre· 
sentam para o mundo. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a permite 
um aparte~ 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço. 
com prazer o aparte de V, Ex.a 

O Sr. Ruy Santos - Espero apenas 
mais algum tempo para ver confir-
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mado o otimismo de V. Ex.a O exem­
plo do Uruguai, citado pelo eminente 
Senador Danton Jobim é exemplo que, 
a meu ver, ainda não tranqüiliza. Foi 
realmente eleito um Presidente; o 
qua1 mal tomou posse, usando na ver­
dade de um dispositivo constitucional, 
desde que tomou posse estão suspen­
sas todas as garantias individuais no 
Uruguai. 

O SR. FRANCO MONTORO - Den­
tro da Constituição. 

O Sr. Ruy Santos- - Dentro da 
Constituição, eu o -disse, - e por isso 
o contra.-aparte de V. Ex.a não diz 
nada - no começo, que a medida é 
constitucional. Quero contestar é o 
otimismo de V. Ex. a Quero ver as coi­
sas como vão funcionar depoís de res­
tabelecida.s todas as garantias indi­
viduais. Isto é que eu quero ver. 
Quanto ao aspecto da Itália, eu teria 
apenas um pequeno reparo ao bri­
lhante discurso de V. Ex.a como velho, 
ou ainda não de todo ctesencarnado, 
democrata~cristáo ... 

O SR: FRANCO MONTORO - Inte­
gralmente democrata~cristão. Perfei­
tamente encarnado. 

O Sr. Ruy Santos - Não sel Acho 
que V. Ex.a de há muito esta desen­
carnado. V. Ex.a fala muito na bri­
lhante vitória dos democratas-cris­
tãos. O resultado do pleito lá, se vi­
tólia houve, não se pode nem chamar 
de espetacular; houve vitória expres­
siva - eu não tenho, de cabeça, os 
dados estatísticos - foi do lado do 
renascente fascismo. A vitória doso de­
mocratas-cristãos foi pequena, e tão 
pequena quase como a derrota dos 
comunista.s, que perderam substância, 
mas também por uma faixa muito es­
treita. V. Ex.a quer o exemplo da 
Itália para o Brasil, mas a eleição 
na Itália, pelo que li, foi para depu­
tados e senadores. Tal como aqui no 
Brasil, o povo é consultado, e nós es­
tamos aqui pelo voto do pílvo. Somos 
senadores aqui, como na outra Casa 
do COngresso Nacional são os depu­
tados, pelo voto do povo. O povo está 
ouvido, e foi brilhante o povo de São 
Paulo que mandou V. Ex.a para esta 
Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
deço o aparte de V. Ex.a Desejo crer, 
como V. Ex. a dá a entender, que aceita 
até as suas últimas conseqüências, 
consulta popular feita na Itália. O go­
verno vai ser constituído pelo Con­
gresso, que poderá aprovar ministé­
rios, ou destituí-los; poderá constituir 
coligações €: dirigir, realmente, a vida 
política da Itália. V. Ex.a disse que 
protestava contra o otimismo de nos­
sa parte, minha e do nobre Senador 
Danton Jobim, ao elogiarmos o pro­
cedimento dessas nações ao recor­
rerem às eleições para solucionar seus 
problemas. 

E eu contesto o pessimismo de V. 
Ex.a ao dizer que se aguardem os 
resultados futuros para ver se a De­
mocracia irá dar certo. Ela já deu 
certo, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - Por amor de 
Deus! V. Ex.a está alterando o que 
eu disse. 

O SR. FRANCO MONTORO - Per­
doe-me; V. Ex. a retificará, então. 

O Sr. Ruy Santos - Sou de for­
mação democrática e desejo o povo 
consultado. Mas, acompanho o que se 
dá no mundo, meu caro colega, e por 
isso ponho de quarentena todo esse 
otimismo de V. Ex.a e de outros. O 
que pretendo é esperar o resultado 
disoo. 

O SR. FRANCO MONTORO - Todos 
estamos esperando. Mas alguma coisa 
muito importante já foi feita: consul­
tou-se o povo. 

O Sr. Ituy Santos - V. Ex.• sabe 
que na Itália há um sistema parla­
mentar de governo. V. Ex. a o sabe, 
como bom constitucionalista e bom 
conhecedor de Direito Público que é. 
Vamos ver como vai funcionar isto, 
depois desse resultado. Porque, a do~ 
Iorosa realidade - digo dolorosa por­
que, desde a Constituinte de 1946, sou 
fervoroso parlarnentarif;ta. Assinei a 
Emenda. Pila, e foi um, àquela época, 
dos sessenta e oito e qualquer coisa, 
que votaram a Emenda parlamenta­
rista. Mas, dá-se no mundo, que o par­
lamentarismo está fadado a desapa­
recer; por que? Porque, realmente, o 
mundo conflagrado de hoje está a exi­
gir executivos fortes. O Senador Dan~ 
ton Jobim falou na França. A França 
hoje - sabem V. Ex.O·s. mais do que 
eu - nada tem de sistema parlamen­
tar de governo; a ordem do dia na 
Assembléia Francesa é ditada pelos 
Campos Elíseos. E o Poder Executivo 
que diz: A ordem do dia é esta. E 
quando está demorando a votação de 
um projeto, vem também a palavra 
do Executivo dizendo: Encerre-se a 
discussão, e se vote. Este é o parla­
mentarismo francês, que, na verdade, 
não existe. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a pode responder quem escolheu o 
Presidente da República, na França? 

O Sr. Ruy Santos - Foi o povo. E 
que tem isto? 

O SR. FRANCO MONTORO - lt a 
forma democrática. 

O Sr. R.uy Santos - Foi o povo. O 
que se deu na França? Veja V. Ex.a: 
o General De Gaulle, servindo-se do 
seu grande prestígio, lançou aquele 
plebiscito. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con­
sultando o povo. 

O Sr. Ituy Santos - E por que De 
Gaulle saiu? Porque oontia que perdia 
aquele dom miraculoso do grande 
condutor da Resistência. E o prestígio 
do próprio Presidente Pompidou iá 
caiu, nas últimas eleições. Vamos es­
perar o desdobramento do problema 
político na França, mesmo com Pom­
pidou, para ver se a crise desaparece. 
Tenho minhas dúvidas se a crise na 
Itália vai desaparecer ou se reacender. 
Lá, se não me falha a memória -
apesar de velho, ainda tenho um pou­
co dela - os democratas-cristãos tive­
ram 30 e tantos por cento. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mais 
de 40%. 

O Sr. Ruy Santos - Não, V. Ex.n 
me perdõe, não chegou a tanto. Para 
fazer maioria, ele precisa contar com 
outros partidos. Se não me falha a 
memória, ele tinha 36 e tantos por 
cento oe passou para 37 e tantos. 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
percentagem variou para o Senado e 
Câmara. 

O Sr. Ruy Santos- De maneira que 
espero o desdobramento. V. Ex.a veja 
como o mundo está: um louco entra 
no Vaticano e estraga a "Pietá", de 
Michellange!o. O mundo de hoje é 
isto. E nós não podemos ficar no pla­
tonismo de uma Democracia pura, 
diante da dolorosa realidade dos dias 
de hoje. 

O SR. FltANCO MONTORO - E 
V, Ex. a acha que a solução desse pro­
blema exige a supressão das formas 
democrãticas? 

O que estamos vendo é Que o pro­
blema existe em todas as partes do 
mundo. Onde o problema é tão gra­
ve, a fórmula democrática é aplicada 
e a situação desses países se enca­
minha para soluções normais. Não 
há necessidade de interromper a for~ 
ma democrática, 

A tese que defendemos, nobre Se­
nador Ruy Santos, não é que a De­
mocracia seja uma forma perfeita e 
miraculosa. o que sustentamos é uma 
tese mais modesta . A Democracia 
tem inúmera.s imperfeições. É urn 
regime co:tn deficiências notórias, 
mas até agora não se descobriu outro 
melhor. As formas não democráticas 
não resolvem o problema, porque 
onde se implanta a ditadura conti­
nuam a eXistir os atentados, a vio­
lência. 

O Sr. Ruy Santos - Ia pedir a V. 
Ex.a, mas V, Ex. a. se antecipou sem 
dar, vamos dizer, mais ou menos a 
fonte. Parece que foi do grande 
Churchill a frase: "A Democracia não 
é perfelta,,mas me mostrem uma coi­
sa melhor ... 

O SR. FRANCO MONTORO 
Exato. 
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O Sr. Ruy Santos - Mas a dolo­
rosa realidade dos dias de hoje todos 
conhecemos. V. Ex. a viu o que acon­
teceu a Wallace em plena campa­
nha pelas eleições primárias nos Es­
tados Unidos. Com isso não quero di­
zer que, como atiraram no Wallace, 
vamos acabar com as eleições. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas 
o pensamento de V. Ex. a logicamen­
te nos leva a isso. 

O Sr. Ruy Santos - Não, nobre Se­
nador. 

O SR. FRANCO MONTORO - En­
tão V. Ex. a. concorda conosco. De­
vemos preferir eleições. 

O Sr. Ruy Santos - O que eu digo 
e V. Ex. a não quer aceitar é que é 
preciso haver, realmente, uma dispo­
sição dos homens públicas para por 
um fim a isso. V. Ex. a vê Wallace 
sair da proteção dos vidros à prova 
de balas e, logo que ele sai dessa pro­
teção. é atingido. Cito Wallace por 
citar, porque não tenho maior sim­
patia por ele, porque Wallace, Gover­
nador do Alabama, quando não po­
dia ser reeleito, elegeu a mulher. 
Wallace fez a cisão do Partido De­
mocrata, o que posibilitou, até certo 
ponto por efeito psicológico, não pe­
los votos que conseguiu, a eleição de 
Nixon. É aquele homem horroroso, 
racista. Mas, veja V. Ex,a, perto de 
Washington, num comício, matam. 
Dirá V. Ex.a: "e vão deixar de ma­
tar?" Não, não acredito que a demo­
cracia acabe com a morte. Eu disse 
hâ poucos dias, num parecer a propó­
sito de proibição sobre o fumo, ci­
garros etc.: "esta lá na lei divina, a 
maior de todas as leis: não matarás>~. 
E nunca se matou tanto como se ma­
ta hoje. É o mesmo caso. Se se dis­
ser: "não fumarás, não beberás", o 
povo vai continuar fumando e be­
bendo. Do que divirjo é das conclu­
sões de V. Ex. a E sei onde V. Ex. a 
vai chegar. V, Ex. a acha que se hou­
ve eleições na Itália e houve elei­
ções aqui, - e V. Ex.a está aqui por­
que houve eleições, como também es­
tou - então está tudo resolvido. En­
tão, dirá V. Ex.a: "se houve eleições, 
vamos vamos acabar com o AI n.o 5; 
se houve eleições, vamos restabelecer 
o habeas corpus nos tribunais." Meu 
caro colega, o que quero dizer é que 
os dias são outros. A Democracia, 
para não ser suicida, tem que conse­
guir por ela própria instrumentos pa­
ra sua defesa e manutenção. :€ por 
isso que me bato, como sabe V. Ex. a 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a está falando em conclusões re­
motas, ao falar em habeas corpus e 
outros elementos. Não é preciso ir 
tão longe. Ao elogiar eleições na Itá­
lia, no Uruguaj, na França, na Ale­
manha, o que estamos implicitamen­
te criticando é a supressão das eleí­
ções1 como foi feito aqul. 

Há pouç:o, eliminamos no Brasil as 
eleições, para Governadores. Alegou­
se que para que houvesse ordem, não 
deveriam ser realizadas eleições es­
taduais para escolha dos governado­
res. Estamos mostrando exemplos de 
nações, onde o perigo é muito maior. 
V. Ex. a não pode comparar o Brasil 
com a Itália, onde existe um Partido 
Comunista fortissimo a ameaçar a 
democracia do país. Pois bem, ape­
sar disso não tiveram dúvidas: fo­
ram às eleições. E qual o resultado? 
Salvou-se a democracia, ouvindo-se 
o povo. A nação saiu fortalecida. No 
Uruguai, com uma série de atentados 
e seqüestros praticados pelos movi­
mentos de agitação e terrorismo mais 
violentos que existem hoje, que fez o 
Governo? Suspendeu a consulta po­
pular? Não; foi às eleições. Estes os 
exemplos que queremos lembrar; es­
ta a história objetiva que precisamos 
fixar. V. Ex.a profetiza, alegando 
que com essas eleições não se irão re­
solver tais problemas. E se houvesse 
a substituição desta situação por uma 
ditadura, os problemas seriam resol­
vidos? Então V. Ex. e. concorda co­
nosco. Mas se elogiamos as eleições 
em outros países. não podemos dei­
xar de desejar que elas se realizem, 
também, em nosso País, porque nos­
so povo não é inferior ao dessas na­
ções, e os perigos que ameaçam nos­
sas organizações políticas não são 
maiores que os que pesam sobre as 
demais nações da Terra. 1t: esta a re­
flexão que se impõe sobre a história 
atual de outros países. 

lii preciso colocar de forma bem cla­
ra esse princípio: para alcançar o de­
senvolvimento econômico não é pre­
ciso suprimir ou restringir a Demo­
cracia; para realizar justiça aocial não 
é preciso diminuir a Democracia. 

Com fórmulas democráticas, nações 
que tinham sido esmagadas e destrui­
da.s pela guerra, como a Itália e a 
Alemanha, se reorganizaram e reali­
zaram o milagre alemão, o milagre 
italiano. Com fôrmulas democráticas. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
o aparte do nobre Senador Danton 
Jobim, que o havia sollcitado com an­
terioridade e, em .seguida, ouvirei V. 
Ex.8 

O Sr. Danton Jobim - Nobre Se­
nador Franco Montoro, desejo apenas 
fazer um reparo ao aparte que deu 
ao discurso de V. Ex. a o eminente Lí­
der da Maioria, Alegou S. Ex.a que 
este momento em que vivemos é uma 
época excepcional, porque se sucedem 
atentados por toda parte, a ponto de 
que a escultura "Pietà", de Migule An­
gelo tenha sido depredada por um lou­
co. . . Ora, a verdade é a seguinte: o 
período em que houve o maior núme­
ro de atentados, na hi.stória política 

"""""""' 
do Ocidente, do Século XIX até hoje, 
f&i justamente aquele em que flores­
ceu a Democracia Liben~l_ F.:oi justa­
mente do melo para o fim do Século 
que se cometeram aqueles fam.osos 
atentados anarquJstas as bombas que 
eram semeadas por toda a parte. Os 
assassinato de President~ da Repú­
blica, no.;; Estados Unj(lrt; n:?l"''irt~·1-m a 
ser quase considerados um aconteci­
ni.ento que já não causavam grande 
impressão pois houve três homicídios 
de Presidentes, inclusive um jà no 
fim do Século. Na França, choc-ou a 
opinião mundial o assassinato de Sa­
dy Carnot; àquela época, na Itália, 
houve tentativas inqualiflcâveis, co­
mo em toda a parte do mundo. Rei 
Humherto I foi vitima. Isso, para não 
falar nos atentados em países eslavos. 
Entantc, se os nossos maiores, aque­
les que construíram o sistema demo~ 
crático representativo levassem em 
conta esses fatos. para julgar que se­
ria ou não melhor um governo f'Wt'e, 
no ~entid<l da volta ao governo auto­
ritário ... 

O Sr. Ruy Santos - Mas eu não de­
fendo isso! 

O Sr. Danton Jobim - Se fôssemos 
defender esse ponto de vista, a De­
mocracin não teria evoluirlo, como 
ev0luiam. não teria penetrado no No­
vo Mundo. não teria sido instanrada 
no Brasil ryel-os nossos antepassados, 
não teria dado dias de glórias a este 
País. no Século XIX, era citado na 
,.o1mêrica Latina como exemplo de "De­
mocracia coroada". A verdade é que 
não é de nenhum modo incompatível 
o estado de direito com a Democracia 
representativa com a ordem e a se­
guranca nacional, Esta, a verdade 
ahandonflda pela História. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a? 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
dece ao nobre Colega. Senador Dan­
tori Jobim. Concedo o aparte a V. 
Ex.a. Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos- Aí é que e.stâ: 
o estado de direito puro que V. Ex.as 
defendem. 

O SR. FRANCO \IONTORO - Não 
é puro, não! Com todas as imperfei­
ções, mas com eleições também. A 
eleiqão ê uma das imperfe-ições neces­
sârias. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a fala em 
eleição tambéml V. Ex.a, meu nobre 
Colega, foi quem mais se beneficiou 
com essa emenda votada há pouco 
tempo ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
ôer:o a V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos - porque es-
tava em plena campanha para uma 
possível decepção nas urnas. V. Ex.n 
'iíu a possibilidade aberta para vol-
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tar à sua Bancada e continuar aqui, 
nos deleitando com seus discursos e 
com sua inteligência. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mui­
to obrigado a V. Ex.a, mas gostaria 
de colocar o problema em termos po­
líticos e amplos e não do ponto de 
vista pessoal. 

O Sr. Ruy Santos - Não, é isso! 

O SR. FRANCO MONTORO - O fa­
to de eu ser ou não o eventual candi­
dato ao Governo do meu Estado é um 
acidente inteiramente secundário e 
desprezível nesta ordem de considera­
ções. Estamos examinando um fato 
objetivo e acho que o Senado e o Bra­
síl não podem deixar de refletir so­
bre isso. As grandes nações, que re­
presentam exemplo da nossa cultura 
e civilização, diante dos problemas 
graves não fogem às eleições. Pelo 
contrário, enfrentam-nas e encon­
tram, ai, a solução de seus problemas. 
Apenas este o fato, com que V. Ex.a 
concorda, p(lis é um democrata. 

O Sr. Ruy Santos - Vamos ter es­
te ano eleição em .Quatro mil municí­
pios brasileiros. O que é isso? 

O SR. FRANCO MONTORO - Elei­
ção! 

O Sr. Ruy Santos - Eleição! V. Ex.a 
quer maior prova de que estamos vi­
vendo realmente num regime ape­
lando para o povo? 

O SR. FRANCO MONTORO- Não! 
Quero não apenas essas, mas todas as 
eleições que a Constituição prevê. A 
Contituição estabelece também que o 
povo tem o direito de escolher os seus 
Governadores. E essas eleições foram 
suprimidas sob a alegação de que elei­
ções representam um perigo para a 
ordem pública ou o desenvolvimento 
normal do País. É a terceira exce­
ção a uma regra constitucional. ~ in­
teressante que a Constituição estabe­
lece a regra: elei~ão para Governado 4 

res, voto direito do povo. Na primeirs 
onortunidade, tivemos a primeira ex· 
ceção; na segunda em 1970, outra ex­
ceção; na terceira oportunidade, em 
1974, a terceira exceção. Trata-se de 
uma regra interessante! 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex.• está 
acrescentando! Não são três exceções! 

O SR. FR<\NCO MONTORO - São 
três exceções: duas já ocorreram e 
uma terceira vai-se verificar. os dois 
Ultimas governadores foram eleitos 
indiretamente: e o futuro, com a 
emenda aprovada pela maioria, será 
eleito também indiretamente. Por­
tanto, são três eleições e três ex.ce­
ções à regra, 

O Sr. Ruy Santos - Mas vários fo­
ram eleitos diretamente! 

O SR. FRA.VCO MONTORO - Ape­
nas dois, em 22. A maioria foi eleita 

indiretamente. Posso citar no me-u 
Estado os exemplos de Abreu Sodré, 
Laudo Natel, e o terceiro, que vai ser 
escolhido indiretamente. 

O Sr. Ruy Santos - Para felicida­
de de São Paulo, que teve dois gran­
des governadores! 

O SR. FRANCO MONTORO - E 
provavelmente terá um terceiro tam­
bém excelente. Apenas, para desa­
ponto do povo, não se lhe permitiu 
participasse das eleições, do regozijo 
de eleger um grande governador. 

O Sr. Ruy Santos - Se for um 
grande governador, terá o aplauso do 
povD, como o Presidente Médici, elei­
to indiretamente, está recebendo esse 
aplauso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Cer­
tamente! Mas poderia ter sido eleito, 
por exemplo. como Carvalho Pinto, 
que foi um grande Governador e es­
colhido pelo povo. Não foram só al­
guns que se beneficiaram com a sua 
eleição, mas todo o povo de São Paulo, 
que o elegeu com votação consagra~ 
dora. E assim outros: Prefeitos de 
São Paulo, Faria Lima, Prestes Maia. 
O povo não errou. 

Esta é a realidade que precisamos 
ver. A eleição ainda é a forma mais 
perfeita, mais justa de escolher os 
governantes porque a quem interes­
sa mais o governo senão aos gover­
nados? 

O Sr. Ruy Santos- Não vamos rea~ 
brir o debate sobre eleição indireta. 
se é antidemocráti.co. A eleição indi­
reta é tão democrática quanto a di­
reta. 

O SR. FRANCO MONTORO - De 
acordo. Apenas acho que o que se vai 
dar não é eleição indireta. Porque o 
povo de São Paulo, da Bahia, de ou­
tros Estados do Brasil não vai ser ou­
vida, nem direta nem indiretamente 
sobre o próximo governador. Sabe V. 
Ex. a disso. Se houvesse uma emenda, 
estabelecendo eleição indireta pelos 
Deputados a serem eleitos, então o 
povo elegeria indiretamente o Gover­
nador, mas o que se fez foi tomar um 
colégio já constituído e atribuir-lhe o 
direito de escolher o governador. Isso 
se chama "jogo com cartas marca­
das"; não é eleição indireta! Esta, a 
realidade. 

O Sr. Ruy Santos- Eu não sou en­
tendido em jogo! 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
povo não vai ser ouvido nem direta 
nem indiretamente. Esta é a realida­
de! Esta é a primeira das lições que 
acho, achamos todos, é preciso tirar 
dos exemplos da Itália, da França e 
do Uruguai. Mas, no caso da Itália, 
há uma segunda conclusão. 

O Sr. Ruy Santos - E do Chile 
também, em que os demo.cratas-cris-

\ 

tàos contribuíram para a eleição de 
Aliende. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não! 

O Sr. Ruy Santos- Sim! Foi a ci­
são d-Os democratas-cristãos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não, 
meu amigo! 

O Sr. Ruy Santos - 1!:'! Foi uma 
parcela deles. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
meu amigo! Se V, Ex. a me permite, 
podemos ir ao Chile. 

o Sr. Ruy Santos - Deus me livre! 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas 
V. Ex.8 fez a acusação, ouvirá a res­
posta. Os democratas-cristãos do Chi­
le foram derrotados. Aqueles que 
apoiaram Allende foram expulsos do 
Partido: quem apoiou Allende estra­
nhamente foi um velho Partido con­
servador, chamado Partido Radical, 
que correspondia mais ou menos à 
no.ssa União Democrática Nacional. 
Era um velho Partido do Chile, de 
tendências liberais. 

Esse Partido, muito mais da direita, 
aPQiou a candidatura de Allende nwn 
jogo politico estranho. A verdade é 
que Allende ganhou as eleições com o 
apoio do velho Partido Radi.cal. 

O Sr. Ruy Santos - Não, meu no­
bre colega! No Chile, nunca houve 
Uniâo Democrática Nacional! Houve 
Democracia Cristã, que contribuiu pa­
ra esse desastre que lá ocorre. 

O SR. FRANCO MONTORO - Hou­
ve, e há, Democracia Cristã UQ Chile, 
que está enfrentando as tendências 
totalitárias que se manifestam no go­
verno do Presidente Allende. 

O Sr. Ruy Santos - Agora, depois 
da eleição! 

O SR. FRANCO MONTORO - Não. 
Antes, durante e depois das eleições. 
~ o Partido Democrata Cristão que 

está salvando a democracia chilena. 
Afirmei, e aproveito a oportunidade 
para reafirmar, com dados históricos, 
a realidade evidente de que uma for­
ça democrática de inspiração huma­
nista, como é a Democracia Cristã na 
Itália, no Chile, na Venezuela, na 
Alemanha, e em quase todas as par­
tes do mundo, representa realmente 
a grande força popular contra o to­
talitarismo comunista e contra o to­
talitarismo fascista. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex. a perguntou. Ouça a resposta! 

Quer ver onde parou o avanço co­
munista, depois da última guerra, 
quando a Rússia começou a anexar a 
seu território todos os EstadQS vizi-
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nhos, na Europa? Foi frente à Ale­
manha, com Adenauer dirigindo a 
Democracia-Cristã. Foi junto à Aus­
tria, Democrata-Cristã, à Bélgica, 
Democrata-Cristã; à Holanda, Demo­
crata-Cristã; à Itália, Democrata­
Cristã. Esta foi a barreira, constituí­
da, não pela força das arma.s mas pe­
lo apoio maciço do povo. A Democra­
cia-Cristã demonstrou ser a grand~ 
força popular, que opõe ao comunis­
mo, não as armas da violência, mas 
uma ideologia capaz de realizar a jus­
tiça social sem esmagar a liberdade. 
A presença dessa força político-ideo­
lógica que existe no mundo hoje não 
pode ser deturpada, como pretendem 
certas força.s reacionárias, ligadas a 
interesses inconfessáveis, que querem 
ver na Democracia·Ctistã - que não 
faz o jogo dos grupos econômicos -
uma aliada do movimento comunista. 
Pelo contrario, a ideologia democrata­
cristã é visceralmente incompatível 
com o comunismo e o fascismo. 

O exemplo da Itália está patente. A 
Itália foi dominada durante 20 anos 
pelo fascismo. E, como os extremos 
se atraem, no fim da guerra, estava 
ali organizado o mais poderoso dos 
partidos comunistas da Europa Oci­
dental, comandado por Togliatti. Foi 
neste momento, entre os dois extre­
mos, que o povo italiano, chamado às 
urnas, repeliu a ambos e atendeu ao 
apelo de uma nova mensagem que 
De Gasperi trazia: a democracia cris­
tã. Os democratas-cristãos venceram 
as eleições, tomaram o poder e que 
fizeram daquela Itálía destruída? Que 
fizeram, também, os democratas-cris­
tãos da Alemanha destruída? Recons­
truíram aquelas nações, desenvolve­
ram profundamente sua economia, 
dentro de um regime de justiça so­
cial, com uma organização sindical 
livre e extraordinário desenvolvimen­
to cultural. Realizou verdadeira as­
cenção social dos trabalhadores e em­
pregados, com menos miséria e menos 
luxo. Foi a aplicação daqueles prin­
cípios cristãos que ainda hoje cele­
bramos no Encontro da Oração, mas 
que não podem ficar apenas nos 
enunciados vagos. Ainda há poucos 
dias, eu ouvia num teatro esta ex­
pressão: O pão nosso de cada dia 
nos dai hoje - hoje! -É a urgência 
das soluções de justiça, que o Presi­
dente Médici proclamou na famosa 
expressão: "Homem de meu tempo, 
tenho pressa". 

Alegar que o bem-estar da popu­
lação só venha daqui a alguns anos, 
defender o sacrifício da liberdade e 
da justiça, é fazer o jogo de uma 
ideologia que não é a democrata­
cristã. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a per­
mite-me um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Vejo que V. 
Ex.a é um admirã.vel democrata-cris­
tão fora do Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO - No 
Brasil, também. Dentro do Brasil, in­
felizmente, fecharam o Partido De­
mocrata Cristão, e os demais com o 
meu protesto. Eu era Presidente do 
Partido. Meu protesto está consigna­
do nos Anais da Câmara. Acho que 
foi um erro histórico. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a ainda 
agora falou nessa peça de teatro. 
Aqui fala, meu nobre colega, um cris­
tão verdadeiro. Esta peça de teatro 
que está sendo levada em São Paulo 
é uma ofensa às melhores ... 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a está confundido. 

O Sr. Ruy Santos - . . . vi na te­
levisão uma parte dela. É a maior 
ofensa aos sentimentos cristãos. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a incide em erro. Estou me refe­
rindo à "Missa Leiga". E V. Ex. a a 
"Jesus Cristo Superstar", a que não 
assisti. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a não é 
democrata-cristão no Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sou 
democrata-cristão no Brasil. Só não 
pertenço ao PDC porque ele não exis­
te; foi fechado pelo Ato Institucional 
n,0 2, como os demais partidos, mas 
continuo sendo democrata-cristão 
dentro do Movimento Democrático 
Brasileiro - como há democratas­
cristãos dentro da ARENA! É ques­
tão de consciência, de convicção, de 
princípios. Ou já não se pode ter 
idéias? Penso não haver ninguém, no 
Brasil, que ouse afirmar que o homem 
não pode continuar a pensar de acor­
do com as suas convicções. Se V. Ex.a. 
conhece alguma norma que o proíba, 
informe para que protestemos contra 
ela e procuremos revogá-la. 

O Sr. Ruy Santos -V. Ex.a permita 
que eu conclua o meu aparte. Mas, 
vamos ficar no problema democrata­
cristão no Brasil. Um dia, encontrei 
no Palácio Tiradentes o Monsenhor 
Arruda Câmara. Aquele, um demo­
crata-cristão verdadeiro - não tome 
isto como um desapreço a V. Ex.a -
revoltado porque num município de 
Pernambuco <> seu Partido, o Demo­
crata-Cristão, se não me falha a me­
mória, em Caruaru, estava apoiando 
um candidato comunista. Estava 
apoiando ostensivamente um candi­
dato comunista em Caruaru. Esse é 
o Partido Democrata Cristão! ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Não, 
V. Ex.a vai me permitir. Eu poderia 
citar 10 exemplos de diretõrios da 
UDN apoiando candidatos comunis-

tas. Poderia citar até candidatos a 
Governador ... 

O Sr. Ruy Santos - Houve. 

O SR. FRANCO MONTORO - E 
quero dizer a V. Ex.a que, se esse fa­
to se deu, constituiu violação aos es­
tatutos partidários. o Partido Demo­
crata-Cristão declarava claramente 
nos seus estatutos que não admitia 
fascistas nem comunistas nos seus 
quadros. 

O Sr. Ruy Santos _!......No Governo do 
Sr. João Goulart tivemos um dirigen­
te do Partido Democrata-Cristão con­
luiado com os comunistas, e V. Ex.a 
sabe disso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Digo, 
se V. Ex.a está esquecido, que o Dire­
tório Nacional do Partido Democrata­
Cristão desaprovou certos atos desse 
Ministro e acabou por excluí-lo dos 
seus quadros partidários. 

Vou dizer mais, para avivar a me­
mória de muita gente: o Partido De­
mocrata-Cristão foi o único partido 
- e repito, foi o único - que em 
janeiro de 1964 realizou uma Conven­
ção Nacional exatamente para defi­
nir sua posição, porque o Diretório 
havia tomado posição contra aqueles 
que eram partidários da "Frente Am­
pla" de ligação com os comunistas, 
ou de outras .. "Frentes" ditas demo­
cráticas, em ligação com os direitis­
tas, pois eram, ambas posições ina­
ceitáveis para a Democracia Cristã. 

Realizamos a Convenção que foi di­
rigida pelo Presidente de então, o Go­
vernador Ney Braga, e da qual par­
ticipamos eu, os Deputados Juarez 
Távora, Euclides Triches, Arnaldo 
Prieto, Jeremias Fontes, Dail de Al­
meida, o Senador Arnon de Mello e 
outros líderes democratas-cristãos. 

O Sr. Ruy Santos - Arnon de Mello 
foi democrata-cristão? 

O SR. FRANCO MONTORO - Foi 
democrata-cristão e Secretário do 
Partido. E, aliás, um brilhante repre­
sentante da democracia cristã. 

No Senado temos diversos democra­
tas-cristãos. 

O Sr. Ruy Santos - Todos, aqui, 
são cristãos e democratas. Agora, de­
mocratas-cristãos, não sei. 

O SR. FRANCO ~IONTORO - Exa­
to. A dístincão deve ser feita. O de­
mocrata-cris-tão tem posição ideológi­
ca definida, semelhante à d<> demo· 
crata-cri.stão na Itália, no Chile, na 
Venezuela ou na Alemanha: demo­
cratas-cristãos que lutam contra o 
fascismo, contra o comunismo e tam­
bém contra o individualismo capitalis­
ta que coloca o lucro como critério su­
perior da vida econômica; nõs colo­
camos o lucro e a economia a serviço 
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do homem e não o homem a serviço 
do lucro ou da ·economia. 

Trata-se de uma afirmação ética, 
sem aspecto confessional. Há, no mo­
vimento Democrata-Cristão, homens 
que não são católicos, nem protestan­
tes_ e nem mesmo cristãos, mas que 
aceitam a f!losofla de vida do cristia­
nismo, que attrma a dignidade fmi­
damental dé todos os homens e sua 
solidarie-dade, conforme a conhecida 
expressão de São Paulo: "Não há 
quem sofra que eu não sofra tam­
bém". 

I!: a fraternidade afirmada não ape­
nas em palavras, mas em atos reais, 
que deve ser levada à vida públlca. e 
a responsabilidade que tem o cristão 
de realizar, na vida social, aquela 
doutrina que ele não pode recitar 
apenas individualmente. t uma nova 
dimensão e uma nova força que sur­
ge no mundo. 

E como V. Ex.a citou um exemplo 
do Partido Democrata-Cristão, no 
Brasil, quero dizer a V. Ex.a. que em 
janeiro de 1964 realizamos essa Con­
venção Nacional e ali se definiu cla­
ramente a posição do Partido. Houve 
um grupo, como esses ilustres repre­
sentantes a que V. Ex.a se refere, que 
ptetendia embarcasse o PDC numa 
campanha de frente única, eom todas 
as forças, que declarassem .lutar pela 
justiça. 

Fui relator da tese contrária, sus­
tentando que o Democrata-Cristão 
não podia, como não pode, fazer tais 
alianças. 

Sou talvez um dos poucos homens 
públicos do Brasil que participou de 
inúmeras eleições, sem, uma única 
vez:, ter feito qualquer aliança ou 
acordo com o Partido comunista. 

O Sr. Ruy Santos - Se V. Ex.• fez, 
pode me juntar a V. Ex.a 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
a maior satisfação. Ma.s não pos.so !a-

zer o mesmo do Partido a que V. Ex.a. 
pertenceu. 

Quero dizer que o Partido Demo­
crata-Cristão realizou essa convenção, 
definiu sua posição e estabeleceu um 
praw dentro do qual os seus militan­
tes deveriam desligar-se de quaisquer 
frentes de tendência esquerdista ou 
direita. 

Muitos aceitaram esta direção~ ou­
tros não. E o Presidente do Partido, 
de então, o at.ual Senador Ney Braga, 
no ex-ercício da Presidência, cumprin­
do sua função, declarou excluídos do 
Partido diversos parlamentares, entre 
os quais aquele a que o nobre Senador 
Ruy Santos se referiu. Esta linha de 
conduta foi definida pelo PDC. Em 
janeiro de 1964, enquanto que os de­
mais Partidos, com seus núcleos ra­
dicais, mantiveram-se mais ou menos 
indefinidos. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.• 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
- Se a Revolução de 1964 já tivesse 
vencido e jâ tivéssemos a Constitui­
ção de !967, esta.s brilhantes figuras 
que foram excluída.s teriam perdido 
o mandato. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa­
to. 

O Sr. Ruy Santos - Vê V. Ex.• co­
mo a Revolução, vindo tardiamente, 
evitou que o democrata-cristão, no di­
zer do nobre Colega, fizesse o que era 
indicado. 

O SR. FRANCO MONTORO -Neste 
passo concordo com V. Ex.a: aquele 
que representa uma legenda, que fol 
eleito por um Partido e dele se afasta, 
deve perder seu mandato. Tem o di­
reito de mudar de legenda, se suas 
convicções assim o aconselhar, mas 
tem o dever de deixar o lugar que 
ocupa em nome do Partido. 

Quis apena.s lembrar esses tatos pa­
ra colocar, no devido lugar e com a 
devida clareza, a posição do Movi­
mento Democrata ... crlstão. 

Concluo, Sr. Presidente, retomando 
o tema das recentes eleições da Itá­
lia. 

Depois de exercer, durante 25 anos, 
o Governo do Pais, o Parti<lo Demo­
crata-Cristão continua a merecer a. 
confiança e o apoio da maiorla da 
Nacão, COntinuará, assim, a coman .. 
dar a obra de desenvolvimento, com 
democracia, justiça e segurança, ini­
ciada por De Ga.sperl. 

A Itália foi dominada pelo fascismo 
por mais de 20 anos. E, como os ex ... 
tremos se atraem, na Itália também 
se organizou e atua o mais forté dos 
Partidos comunistas do mundo oci­
dental. 

Coerente com sua formaç.ã{) huma­
nista. fundamentada nos valores da 
liberdade e da justiça, a Itália esco­
lheu uara orientar o seu desenvolvi­
mentO uma. Unha pOlítica moderna de 
raízes humanistas e inspiração cristã. 

Põde. assim, promovei seu extraor­
dinário progresso econômico e tecno­
lógico, sem sacrificar os valores hu­
manas fundamentais ela justiça e da 
da liberdade. 

A Itália de hoje é um exemplo de 
progresso econômico com plena de­
mocracia política e erescente desen ... 
volvimento social. 

No dia em que se celebra o ••En­
contro -Nacional da Oração", eleva­
mesmos nossos pensamentos e nossos 
corações, pedindo a Deus que ilumine 
todos os povos da Terra, no encontro 
de caminhos que conduzam ao desen· 
volvimento econômico, sem o sacrifício 
das lil>erdades democráticas e da jus­
tiça social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem! Multo b~m! Pal­
mas.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 8.0 REUNIAO, ORDINARIA, 
REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 1972 

As 15,30 horas do dia 24 de maio de 1972, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, 
presentes os Senadores Accioly Filho, José Augusto. Wil­
son Gonçalves, Gustavo Capanema, ·José Lindoso, José 
Sarney, Arnon de Mello, Helvídio Nunes, Henor Dias, Osi­
re.s Teixeira e Nelson Carneiro, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Antônio Carlos e Eurico Rezende. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterlor. 

Abertos os trabalhos é dada a palavra ao Senador 
Heitor Dias que relata pela constitucionalidade e juridt­
cidade, com uma emenda, do Projeto de Resolução da 
Comissão de Finanças à Mensagem n.0 71/72 da Presi­
dência da República. Aprovado por unanimidade. 

A segulr, o Senador Arnon de Mello lê parecer que 
conclui pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto 
de Lei do Senado n.0 14/72 - Altera a Lei n.0 5. 762, de 
14-12-71, que transforma a Banco Nacional de Habitação 
em emprêsa pública. Aprovado. 

Com a palavra, o Senador Gustavo Capanema ao 
relatar o Projeto de Lei do Senado n. 0 7/72 -Acrescenta 
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parágrafo ao artigo 27 da Le! Orgânica da Previdência So­
cial, termJna por solicitar o pronunciamento do INPS sobre 
a proposição. Aprovado unanimemente. 

O Senador José Lindoso comunica ter recebido, de~ 
volvido pelo Senador Nelson Carneiro a quem fora dada 
vista, o Projeto de Lei do Senado n.O 10/71 - D!spõe sobre 
a data do reajustamento de aposentadoria, benefícios e 
pensões no INPS, e como alguns Senadores não estavam 
presentes à reunião anterior, lê o parecer que oferece à 
proposição e que conclui pela sua inconstitucionalidade. 
Em discussão e votação é aprovado o parecer, com a se­
guinte declaração de voto do Senador Nelson Carneiro: 
"de acordo com a conclusão do ilustre Relator, Senador 
José Llndoso, els que a presente proposição difere das aqui 
aprovada.s (Pl.S números 18 e 22, de 1971), e relatadas pelo 
Ilustre Senador Heitor Dias. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senador NeLson car­
neiro relata o Projeto de Lei da Câmara n. o 3172 - Dá 
nova redação ao § 1.0 do artigo 64 do Decreto-lei n." I. 608, 
de 18-9-39, (Código de Processo Civl!J dando pela sua 
rejeição pelos motivos que expõe. Aprovado sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada. pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

ATA DA 4.• REUNIAO 
REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 1972 

As dezesseis horas do dia vinte e quatro de maio de 
mil novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões do 
Gabinete do Presidente da Comissão, sob a presidência do 
Sr. senador Magalhães Pinto, estando presentes os Srs. 
Senadores Paulo Guerra, Geraldo Mesquita, José Augusto, 
Helvidto Nunes, Milton Cabral e Amaral Peixoto, reúne-se 
a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os s.rs. 
Senadores Vasconcelos Torres, Wilson Campos, Jessé Frei­
re, Augusto Franco, Orlando Zancaner e Luiz Cavalcante. 

:1!: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Da.s proposições constantes da pauta, são relatadas 
as seguintes: 

- Pelo Senador Paulo Guerra: 

Favorãvel de acordo com o Substitutivo da Comissão 
de Justiça ao Projeto de Lei do Senado n.0 81, de 1971, 
que "revoga o art. 177, e seus parágrafos, do Decreto-lei 
n.0 2.627, de 26 de outubro de 1940". 

Em discussão e votação, o parecer é aprovado por 
unanimidade. 

- Pelo Senador Milton Cabral: 

Favorável nos termos do Substitutivo da Comissão 
de Justiça ao Projeto de Lei do Senado n.0 78, de 1971, 
que "dispõe sobre propaganda de fumo e de bebidas al­
coólicas, e dá outras providências". 

Em discussão, o Sr. Senador Paulo Guerra. sollclta à 
Comissão "viata" do pro)eto. 

Nada mals havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando, eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da. Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 2.• REUNIAO, ORD!NARIA, 
REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 1972 

Aos vinte e cinco dias do mês de maio do ano de m!l 
novecentos e setenta e dois, às dezesseis horas, no Audi­
tório do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Paulo Tôrres, presentes os Senhores Senadores José 
Lindoso, José Guiomard, Virgílio Távora, Benjamin Farah 
e Flávio Brito, reúne-se a Comissão de Segurança Nacio­
nal do Senado Federal. 

Ausente o Senhor Senador Vasconcelos Tôrres. 

Abrindo a reunião o Senhor Presidente comunica que 
avocou para relatar o Projeto de Lei do Senado n. 107, de 
1971, e oficiou, consultando sobre o mérito da matéria, ao 
Estado Maior das Fôrças Armadas. 

!!: concedida a palavra ao Senhor Senador José Lin­
doso, Relator, que passa à leitura do seu Parecer sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n.O 2, de 1972, que "altera a 
redação de dispositivo da Lei n.0 5.020, de 7 de junho de 
1966, que dispõe sóbre a.s promoções dos Oficiais da Ativa 
da Aeronáutica, e dá outras providências". Conclui opi· 
nando favoravelmente à aprovação do referido projeto. 

Em discussão e votação é o Parecer aprovado por 
unanimidade. 

Esgotada a pauta, o Senhor Presidente agradece o 
comparecimento dos Senhores Senadores e dá por encer­
rada a reunião. 

Para constar, eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário, 
lavrei a presente Ata que é asinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação, 
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ME 8 A 

Presidente: 4.0-Secretárlo: 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

Llder: 
Petrônio Portella <ARENA - PIJ 

19-Vice-Presidente: 
Duarte Filho <ARENA - RNl Fllinto Müller <ARENI. - MTl 

Vice-Líderes: 
Carlos L!ndenherg <ARENA - ES> 

2.0 - Vice-'Presidente: 

1.0 -Suplente: Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ESl 
Antônio Carlos (ARENA - BC) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN> 
José Llndoso (#.RENA - AMl 
Saldanh& Derzi (ARENA - MTl 
Osires Teixeira (ARENA - GO> 

Renato Franco <ARENA - PA> 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 2.0 -Suplente: 

1.0 -Secretário: Benjamin Farah <MDB - OBl 

Ney Braga (ARENA - PR) 

2~Secretário: 
3.0 -Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Lfder: Lenolr Vargas (ARENA - I!C) 
Nelson carneiro <MDB - GBl Clodomir Mllet (ARENA - MAl 

a•-secretárlo: 49-Suplente: Vice-Lideres: 

Guldo Mondln (ARENA - RSl Teotônio Vllela <ARENA - AL> 
Danton Jobim 
Adalberto sena 

COMISSOES 
Diretora: Edlth Balasslnl 
Lllcal: 11.0 andar do Anexo 
~lefones: 24·1009 e 24·8105 - Ramal 300. 

Al COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
LI> cal: Anexo - 11.• andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CAl 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 
TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krleger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTI'S 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

1\IDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, 1\.s 16 horas 
Lllcal: Sala das Reuniões da Comissão de F!nansaa. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - WAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
VIce-Presidente: Benedito Ferreira 

'I'ITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Esteves 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lllurlval Baptista 

1\IDB 
Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, 1\.s 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCl) 
(13 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente:Accioly Filho 
TITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Emival Calado 
!ielvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krleger 
Accloly Filho 
Arnon de Mello 

SUPLENTES 
ARENA 

carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

1\IDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Lllcal: Auditório. 
4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membrool 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

'l'ITULAP.ES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Calado 

ARENA 
SUPLENTES 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José L!ndoso 
Filinto Müller 

1\IDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras. às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOBIÇAO 

Presidenw: Magalhães Pinto 
Vlce-Presidenre:Vasconcelos Torres 

Magalbães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson CampQs 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

.Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLE:NTES 

ARENA 

Domíclo Gondlm 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra· 
mal 306 

Reuniões: Quartas· feiras, às 16 noras 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Cabnon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
cattete Pinheiro 
.Milton Trindade 

Benjamin Farall 

SUPLEN'rES 

ARENA 
Amon de Mello 
HeiYídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

I\euniões: Quartas-feiras, ás 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOBIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
VIce-Presidente: Virglllo Távora 

'l'ITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesqnlta. 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalbo Pinto 
Virgillo Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krteger 
.Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Calado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - I\amal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, ás 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGJSLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico I\ezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTE$ 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Fllbo 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra· 
mal 310 

I\euniões: Quartas-feiras, ás 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 
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I) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - <CME) 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
VIce-Presidente: BenJamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Meno 
Luiz Cavalcante 
Leandro MacleJ 
Milton Trindade 
Domic!o Gond!m 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fern~ndes 
José Gu!omard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
( 15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Ploto 

VIce-Presidente: WlJson Gonçalves 

TITIJLARES 

Carvalho Ploto 
Wilson Gonçalves 
Fllln to Müller 
Fernando Corrêa 
Antônto Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accloly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 

St1PLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castel!o-Branco 
Augusto Franco 
José IJndoso 
Ruy Santos 
Cattete Plohelro 
J essé Frelro 
Vlrgillo Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex- Danton Jobim 
tenores. Nelson carneiro 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR> 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
VIce-Presidente: Danton Jobim 

'l'ITULARBS 

Antônio Carlos 
José Llodoso 
Flllnto Müller 
José AugustD 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wllson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatr!~ Brandão Guerra 
Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 
Local: Auditório. 

Ramal 130. 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga -
Ramal310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõea Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Ferna.ndo Corrêa 

Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças~feJras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Co"'lssão de Finanças. 
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l3) COl\IISSAO DE SEGURANÇA Nl\CIONAL ~ <CSN) 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

. Presidente: Paulo Tôrres 
Vipe-l'restdente: .Flávio o Brito 

TITULARES 

Ptmlo Tôrres 
José Lin<loso 
Vlrgillo Tavora 
José Gulomard 
Flávio Bnto 
Vasconcelos Torre's 

Benjamin Farah : 

SUPLENTES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha --Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-retras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

Hl COMISSAO DE SERVIÇO P(JBt.ICO CIVIL 

- <CSPC) 

<7 Membros! 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice ... presidente: Tarso Dutra 

nTULÁRE:S 

rarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Oslres Teixeira 
Fieltor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 

Paulo Guerra 

MDB 
Benj amtn Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões:·Quintaa-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões <la Comissão de Relações EX­

teriores. 

15l' COMISSAO DE TRANSPOR'rÉS, CO~IVNICAÇÔES 
E OBRAS PúBLICAS - (CTl 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO · 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPL:&NTES 

ARENA 

Dtnarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3H. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas; 

Local: Sala de Reuniões da ComiSsãó de Finança•. 

B) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 2~-8105- Ramal 303 

U Comissões Temporárias para Projetos do Conrreuo 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Votoo. 

3) ComissõeS Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçam,entárlll (art. 
90 do Regimento Comuml. 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

IDSTóRlCO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7·9·70 
COMISSAO MISTA 

- Designação do membros (DCN - 22-8·1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 1• Reunião (DCN - S. 11 -
22-8·1970, pâg. 3.486) 

- Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12·9·1970, 
pág. 3.837) 

- Pareoer (DCN - 3-9-1970, pl!g. 530) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide rndrce de oradores 

DISCUSSAO DO PROJETO 
(DCN - 4-9·1970, pl!g. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9·1970, pág. 477) 

-·Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, 
pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votaçfto das emen .. 
das na Comissão Mista (DCN - S. 11 - 1 2·9·1970, 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9·1970, pág. 
613) 

MENSAGEM N9 13/70 
Do Poder EXecutivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congres_so Nacional (OCN -
22-8·1970, pâg. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9·1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3·9·1970, pãg. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com­
plementar - (DCN - S. 11 - 27·8-1970, pág. 
3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n• 7170 (D.O. - 8·9·1970, 1' 

pâg.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9· 1970, pág. 558} 

- Votação em Sessão Conjunta. aprovação (OCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pâg. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇOES DE 
(DCN - 22-8·1970, pág. 464) (DCN - 4-9-70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISMJO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇGES A SOMULA DA JURISPRUDfNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apresentaçio - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S. T.F. (Portaria n9 87) 

- lndlce alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n9s 2 - 11 - 71 - 73- 74 - 118 - 146 - 152 -
211 - 240- 274- 345- 358 - 370- 416- 427-

e 435) - Apllcaçl!c das S~mulas n•s 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇ40 CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-Lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhes deram a Lei n.0 '5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68), e os Decre­
tos-Leis n.os 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-693, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Correlat!l 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 
SERVIÇO GRA}i'ICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(Emenda Constitucional n.o 1, de 17-10-69 

FORMATO DE BOLSO 
f EM BROCHURA • . . . • . .. . . • . . . .. . . . .. .. . . . . . . Cr$ 
{l ENCADERNADA EM PLASTKO .. .. .. .. . .. .. .. .. Cr$ 

ENCADERNADA EM PELICA .. . .. • .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 

2,00 
3,50 
7,00 

Praia de Botafogo, 190 - Rio de Janeiro- GB ou SQS 104 • 81. A • lj. 11 - Brasília· DF 

JURISPRUDttNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

REFERENCIAS DA SúMULA DO STF 
Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os acórdãos, leis federais, estaduais e muni­
cipais, decretos, decretos-leis, portarias, resoluções e o Regimento Interno do STFJ que serviram 
· de base à Súmula. 

CONTENDO AS 51 SUMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volwne o índice complero por matéria. - o 20.• Volume contém os enunciados das 
novas Súmulas n.•s 473 a 551. - O 21.0 Volwne contém o Reglmenro Interno do STF (atualizado) 
PREÇO: CR 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA- OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO 

AS 79 NOVAS SúMULAS.- JA PUBLICADOS ATt O MOMENTQ: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
Obra impressa pelo Serviço Gráfi~o do Senado Federal - Brasília - DF 

Nota; A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 
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~~================~============= 
REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Editada peJo Senado Federal 
DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Dire<;áo 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBlJCADOS: 

- marc:;o. n.0 1 (1964) ............... . 
- junho, n. 0 2 C1964J , , . , . , ..•.... , •• 
- setembro, n.0 3 (1964) ............. . 
- dezembro, n.0 4 · (1964) . , ........... . 
- março, n.O 5 (1965) ... ; ............ . 
- junho. n. 0 6 (1965) ............... . 
- setembro, n.0 7 (1965) ............. . 
- dezembro, n.0 8 (1965) ............. . 
- março, n.O 9 (1966) ............... . 
- Junho, n.0 10 <1966J •••.••••..•.••••• 

Cr$ 
5.00 
5,00 

esgotàda 
5.00 
5,00 
5.00 
5,00 

esgotada 

tNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10 <enviaremos gratuitamente 
a quem nos solicitar): 

Cr$ 
- setembro, n.0 11 (1966) , .•.• , . . • . . . . esgotada. 
- outubro a dezembro, n.0 12 (1966) " 
- janeiro a junho, n.0 • 13 e 14 (196'7)' 
-julho a dezembro, n.0 • 15 e 16 (1967) 5,00 
- janeiro a março, n.0 17 (1968) . • . . . • 5,00 
- abril a. junho, n.0 18 (1968} , . . . . . . • 5,00 
- juJho -- setembro, .n.0 19 • (1968) . • . ••• 5,00 
- outubro a dezembro, n.0 20 (1968) . . . . 5,00 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20 <enviaremos gratuttainente a 
quem nos solicitar) 

ANO VI - N.' 21 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1969 - C<$ 5,00 

COLABORAÇAO 
O Direito Financeiro na Constituição de 1967 

Ministro Aliomar Baleeiro 
O Direito 'Penal na. Constituição de 1967 

Professor Luiz Vicente cernicchiaro 
Abuso de Poder das Comissões Parlamentares de Inquérito 

Professor Roberto Rosas 
O Tribunal de contas e as DeUbera.çóes sobre Julgamento 

da. Le&"..Udade da.s ConceSEÕes 
Doutor Sebastião B. Affonso 

Controle Financeiro das Autarquias e Empresas J!úbllcas 
'Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇÃO 
Suplência. 

Norma Izabel Ribeiro Martins 

PESQUISA 
O Parlamentarismo na República 

Sara Ramos de Figueiredo 

ANO VI - N.' 22 - ABRIL A JUNHO 
DE 1969 - Cr$ 5,011 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Constituição de 1967 
Profesaor Francisco Manoel Xa.vter de Albuquerque 

Tratamento Juridico das Revoluções 
Doutor Clóvis R.amaJhete 

O Negócio Juridico Intitulado uFíea" e seus Problemas 
Desembargador Domingos Sá\10 Brandão Lima 

Dos Recursos em Ações Acidentárias 
Doutor Paulo Guimarães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Dlst<lto Federal 
Jesse de Azevedo Barquero e santyno Mendes dos Santos 

DOCUMENTAÇÃO 

Regubmenta.çã.o das Profissões - Técnico de Admlnlstra.çio 
e Economista 

PESQUISA 

Capitais EstrangeirOs no Brasil 
Ilvo 5equeira BatJsta 

ANO VI - N.' 23 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇÃO 

Da Função da Lei na VIda dos Entes Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Ações Sumá.rias Trabalhistu 
Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima. 

Aspectos do Controle da. Constitu.eionalldade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico-Editorial da Imprensa. Espe<:ializada 
Professor Roberto Atlla Amaral Vieira. 

DOCUMENTAÇÃO 

A Presidência do Congt'eS$0 Nacíonal - Incompatibilidades 
Sara Ramos de Figueiredo 

A Proflssio de .Jornalista 
Fernando Giubertí Nogueira 

ANO VI - N.• 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

JnconstJtuclonalidade de Decretos-leis sobre InelegibUidadet 
senactor Josaphat Marinho 

Asp~to_s do POder Judiciário Americano e Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

Mandatum in Rem Suam 
Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 

.AE.peetos dos 1'tibunais de Contas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

1.• parte: 

Frofessor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 
U - Exposição de Motivos do Ministro Frs.ncJsco 
Campos (CódigQ Pemll rle 1940) 
Ill - Exposição Cie Motivos do Ministro Gama e 
Silva <Código Penal de 1969) 

CóDIGO PEN,4.L 

2.8 parte; Quadro Comparativo 
Decreto.let n.0 1.004/69 e Decreto-lei n.0 2.848/40, com 
legislação correlata 

Leyla Castello Branco Rangel 
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ANO VII - N.• Z5 - JANEIRO A MARÇO 
l>E I970 - Cr$ IO,OO 

ROMENAGJ;:M 
Senador Aloysio de Carvalho FUho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica e Perspectivas Atuais do Estado 

Professor W.ilson Acctoli de Vasconcellos 

A Suprema. Corte dos Estados Unidos da Aluérica 
Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Ra! D& Vida. Jurldiea Bra•Uelra 
Professor otto Gil 

x; Congresso Interna.ctona.l de Direito Penal 

Professora. Arm.ida Bergamini Miotto 
A Sentença Normativa e sua Classificação 

Professor Paulo Emllio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 

Jesse de .Azevedo Barquero 
DOCUMENTAÇAO 

AdvO<&ei& - Exeertoo Legislativos 
Adolfo Eric de Toledo 

CODIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII - N.• 26 - ABRIL A JUNRO DE 1970 - Cr$ 10,00 

COLA.BORAÇAo 

Incomtituctonalidade do Decreto-lei sobre Censura Prévia 
Senador Josapha.t Marinho 

Sociologia daa Regiões Subdesenvolvicbs 
Professor Pinto Ferreira. 

Poder de Inicia.tiva das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CODIGOS 

CóDIGO PENAL MILITAR 
1.• parte: 

1 - Anteprojeto d.e Código Penal Militar 
Autor:Ivo d'Aquino 

li - Expoe:ição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 

Quadro comparativo- Decreto-lei n.0 1.001, de 21-10-69; 
Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-44 

Ana Valderez .Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 
LEI DE ORGA.NIZAÇAO JUDICIARIA. MILITAR 
JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA. NACIONAL 
EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VU- N.• a7- JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates $Obre o Novo CódJro 

Penal e o. Novo. Código Penal Militar 

Punição da. Pirabrla. Ma.rítbna. e Aérea 
Pro!essor Hatoldo Valladiio 

Vísã.o Panorâmica: do Novo Código Penal 
Professor Benjamin de Moraes 

A. Menorida.d.t e o Noyo Código Penal 
Pl'()fessor AUyrio Cavàllieri 

Incvações da. Parte Genl do Novo Código Penal 
Professor Rafael Ciriglie.n.o Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco de Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxicomania.) e o Novo Código Penal 
Professor Oswaldo Moraes de Andrad.e 

O Novo Código Penal Militar 
Professor Ivo d'Aquino 

Aspectos Criminológicos do Novo Código Penal 
Professor Virgilio Luiz Donnici 

1\ Medicina Legal e o Novo Código Penal 
'Professor Olímpio Pereira da Silva 

Direito Penal do Trabalho 
Professor Evaristo de Moraes Filho 

O No'VO Código l'enal e a. Execução da Pena 
Doutor Nerval Car\ioso 

Direito Penal l"inanceiN 
Profes.mr Sérgio da Rego Macedo 

Os Crimes contn~. a Propriedade lndu.stti.al no NOVQ Código 
Pena.l . 

Professor Carlos IIenrictue de carvalho :Froes 
A Civilização Ocidental e o Novo Código Penal Bra511eiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VIl- N.• Z8- OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE l97Q - C<J lO,IlO 

íNDICE 

COLAllORAÇAO 

A Adminidr~o Indireta no Estado BrasUelro 
Professor Palllino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimentl) Na· 
ciona.l 

Professor José Luiz Anhaia 'Mdlo 
O Imposto 'único sobre Minerais. e a. Refonna. Constitucional 

de 1969 
Doutor Amâncio José de Souza Netto 

Probletnas .lurídicos da Poluição do Som 
Desembargador Gervásio Leite 

O Direito Peniteneiãrio - Importância e Necessidade do seu 
Estudo 

Professora Arn:üda 'Bergamini Miotto 
Regime lurídico dos Milita.res do Distrito Federal 

Doutor Jos~ Guilherme Villela 
O Direito não t; Está Sendo 

Doutor R. A . .Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Algumas lnova.çõ~s da. Emenda. Constitucional n.• 1/69 
Diretoria de Informação Legislativa 

PESQUISA 

.Júri - A Soberania dos Veredictos 
Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTORICO 

Dcewnentos sobre o tndio Brasileiro (1500--1822) - 1.• parte 
Leda Maria Cardo~o Naud 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação 
Getúlio Vargas- Sede: Praia de Botafogo, 190 -

ZC-02 - Rio de Janeiro--GB <atende também 
:pelo Serviço de ReembOlso Posta}) - Lojas: NQ 

Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26- Em l3rast ... 
lia: SQS 104, Illoco A, Loja 11 - Em São Paulo: 

Av. Nove de Julho, 2.029 - C.P. lili34. 



EDIÇÃO DE HOJE, 32 PAGINAS 

Sel'Vlço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal I. 503 

Brasílla. - DF 

PREÇO OESTE EXEMPlAR, Cr$ 0,20 


